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Governo registra Pix como
marca de alto renome no INPI

Justiça no DF derruba liminar que
suspendia leilão de energia de R$ 515 bi
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Construção empregou 2,5 milhões e
pagou média de 2,1 salários-mínimos

"Brasil não abaixa a cabeça",
diz Durigan ao defender

soberania e Pix
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Comercial
Compra:   5,18
Venda:       5,18

Compra:   5,98
Venda:      5,98

Turismo
Compra:   5,20
Venda:       5,38

Prefeitura de SP
realiza festas
juninas em

centros culturais
a partir desta

quinta-feira (11)
A Prefeitura de São Paulo

promove, ao longo do mês de
junho, uma programação espe-
cial de festas juninas nos equi-
pamentos municipais de cultu-
ra. Com shows, quadrilhas, co-
midas típicas e muito forró, as
atividades começam nesta quin-
ta-feira (11) e ocupam todas as
regiões da cidade.

Nesta quinta-feira (11), o
Centro Cultural Grajaú, na Zona
Sul, recebe a festa junina “Rit-
mos do Sertão: Forró e Canga-
ço”, com apresentação do Trio
Amizade a partir das 10h. Já no
sábado (13), a atração chega ao
Centro Cultural Olido, no Cen-
tro, com discotecagem da DJ Nat
Jako às 15h, seguida do show
do grupo Forró Vila do Sosse-
go, às 17h, com clássicos de
Luiz Gonzaga, Zé Ramalho e Do-
minguinhos.

Também nesta quinta-feira
(11), o Centro Cultural São Pau-
lo (CCSP) recebe o espetáculo
“Araralôra e Sua Galera”, às 19h,
com repertório que reúne forró
pé de serra, xote, baião, arrasta-
pé e clássicos do gênero.

No fim de semana, o CCSP
promove ainda o Arraiá dos
Artistas, reunindo mais de 100
expositores entre artistas visu-
ais, artesãos e criadores inde-
pendentes. O evento aconte-
ce no sábado (13), a partir das
10h, e no domingo (14), a par-
tir das 11h.

No sábado (13), o Centro
Cultural da Penha realiza o Ar-
rasta Penha 2026, a partir das
15h, com comidas típicas e apre-
sentações musicais. A progra-
mação inclui shows de Carneiro
do Acordeon (17h), Julinho Tor-
res (18h10), Carrapicho dos 8
Baixos (19h30) e Inara Mel
(20h45), com sucessos como
Asa Branca, Anunciação e
Mandacaru.

No mesmo dia, o Centro Cul-
tural da Juventude apresenta o
espetáculo Junina Band Show,
a partir das 17h20. Em formato
de musical inspirado nos gran-
des espetáculos da Broadway,
a atração mistura quadrilha,
dança, teatro e músicas típicas
das festas juninas.

A Casa de Cultura do Butan-
tã celebra seus 34 anos com um
grande arraiá durante todo o fim
de semana. No sábado (13), as
atividades começam às 13h. Já
no domingo (14), a programação
tem início às 10h com a Feira
Agroecológica e Cultural de
Mulheres do Butantã.

Também no domingo (14), o
Centro Cultural Vila Itororó re-
cebe a edição junina da Ocupa-
ção Fervo Convida Saia de Chi-
ta, a partir das 15h. A festa reú-
ne quadrilha, quentão, marchi-
nhas, baião e pista de dança em
uma celebração que mistura re-
ferências do Carnaval e das fes-
tas de São João.

A programação segue na se-
mana seguinte. (Prefeitura de SP)
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A indústria da construção
civil no Brasil ocupava 2,5 mi-
lhões de pessoas em 2024 e
pagava remuneração média de
2,1 salários mínimos. Eram 191
mil empresas que injetavam
R$ 95,6 bilhões nos bolsos dos
trabalhadores.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Anual da Indústria da
Construção, divulgada na
quarta-feira (10) pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).

O levantamento traz infor-
mações de empresas de três
grandes grupos de atividade:
construção de edifícios (inclui
residenciais, comerciais, indus-
triais e reformas); obras de

infraestrutura, como pontes, ro-
dovias e praças; e serviços
especializados para construção,
que englobam pintura e insta-
lação elétrica, por exemplo.

A edição de 2024 do levan-
tamento absorveu mudanças
de metodologia, de forma que
o IBGE não aplica compara-
ções com anos anteriores. A
série histórica anterior era ini-
ciada em 2007.

O levantamento revela que
as empresas classificadas no
grupo construção de edifícios
são as maiores empregadoras.
Nesses empreendimentos es-
tão 894,8 mil pessoas, o que
representa 35,7% dos ocupa-
dos.                       Página 3

Rioprevidência anuncia
reversão de recursos de
custeio para benefícios

Prefeitura de SP autoriza uso
 de bandeirinhas do Brasil em
táxis e vans escolares durante

a Copa do Mundo

A primeira experiência de
Arthur Gama em uma pista oval
nos Estados Unidos terminou
com um resultado expressivo.
Após uma semana de ativida-
des na Carolina do Norte, o pi-
loto brasileiro conquistou a
segunda colocação em sua es-
treia na modalidade, em uma
prova de Late Models disputa-
da no Tri-County Speedway.

O resultado coroou um pro-
cesso de aprendizado intenso
ao longo dos dias. Trabalhan-
do ao lado da Sellers Racing e
contando com o suporte de
profissionais ligados à NAS-
CAR, Arthur precisou se adap-
tar rapidamente às particulari-
dades de um tipo de pista bas-
tante diferente daquele ao qual
está acostumado.

“Na terça-feira eu ainda não
tinha conseguido me adaptar
totalmente. A adaptação veio
de verdade na sexta e no sába-
do, principalmente em relação
à distância para o muro, à mi-
nha visão dentro do carro e aos
pontos de frenagem. Tudo isso
fui aprendendo e ajustando ao
longo dos dias”, explicou.

Entre os profissionais que
acompanharam as atividades

Arthur Gama estreia nos ovais
dos Estados Unidos com

2º lugar decidido por 0s034

Arthur Gama

esteve Bobby Labonte, campeão
da NASCAR Cup Series em 2000.
A presença de uma das referências
da categoria acrescentou ainda mais
valor à semana de preparação vivi-
da por Arthur antes de sua estreia
nos ovais norte-americanos.

A evolução ficou evidente já
no sábado. Arthur foi o mais rápi-
do da sessão de treinos e garan-
tiu um lugar na primeira fila para a
corrida. Ao longo das 75 voltas,
manteve-se na disputa pelas pri-
meiras posições e recebeu a ban-
deirada apenas 0s034 atrás do
vencedor, Alex Meggs.

A experiência também refor-
çou a conexão de Arthur com as
corridas em ovais, uma modalida-
de pela qual já demonstrava inte-
resse antes mesmo de acelerar
nos Estados Unidos.

“O carro é sensacional, e o tra-
balho da equipe comigo foi muito
bom. Foi realmente uma experiên-
cia que não tem preço. Estou lou-
co para voltar, porque toda essa
paixão que eu tenho pelas pistas
ovais, seja correndo ou no simu-
lador, ficou ainda mais forte. Essa
experiência confirmou o quanto
eu gosto desse tipo de corrida, e
mal posso esperar para voltar e
viver mais momentos como esse.”
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SP deposita mais de R$ 1 bilhão de
ICMS da primeira semana de junho
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A PALAVRA - ”Que nos salvou e chamou com uma santa vo-
cação; não segundo as nossas obras, mas segundo o seu próprio
propósito e graça que nos foi dada em Cristo Jesus, antes dos
tempos dos séculos” 2 Timóteo 1:9

A Secretaria da Fazenda e
Planejamento do Estado de São
Paulo (Sefaz-SP) depositou na
terça-feira (9) R$ 1,01 bilhão na
conta dos 645 municípios pau-
listas. Esse é o primeiro repas-
se referente ao mês de junho,
do ICMS arrecadado no perío-
do de 1° a 5 de junho, já com o
desconto do Fundo de Manu-
tenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valoriza-
ção dos Profissionais da Edu-
cação (Fundeb).

A Sefaz-SP prevê realizar
quatro depósitos semanais to-
talizando mais de R$ 4,09 bi-
lhões em ICMS para as cidades,
referentes as arrecadações de
junho. Os valores correspon-

dem a 25% da arrecadação do
imposto, que são distribuídos
às administrações municipais
com base na aplicação do Índi-
ce de Participação dos Municí-
pios (IPM) definido para cada
cidade.

Nos primeiros cinco meses
de 2026, o Governo Estadual re-
alizou 22 repasses às cidades
paulistas totalizando R$ 19,7 bi-
lhões do ICMS.

Agenda Tributária
Os valores semanais trans-

feridos aos municípios paulis-
tas variam em função dos pra-
zos de pagamento do imposto
fixados no regulamento do
ICMS. Dependendo do mês,

pode haver até cinco datas de
repasses. As variações destes
depósitos oscilam conforme o
calendário mensal, os prazos de
recolhimento e o volume dos
recursos arrecadados.

A agenda de pagamentos
está concentrada em até cinco
períodos diferentes no mês,
além de outros recolhimentos
diários, como por exemplo, os
relativos à liberação das opera-
ções com importações.

Índice de Participação dos
Municípios

Os repasses aos municípi-
os são liberados de acordo com
os respectivos Índices de Par-
ticipação dos Municípios, con-

forme determina a Constituição
Federal, de 5 de outubro de
1988. Em seu artigo 158, inciso
IV está estabelecido que 25%
do produto da arrecadação de
ICMS pertence aos municípios,
e 25% do montante transferido
pela União ao Estado, referente
ao Fundo de Exportação (arti-
go 159, inciso II e § 3º).

Os índices de participação
dos municípios são apurados
anualmente (artigo 3°, da LC 63/
1990), para aplicação no exercí-
cio seguinte, observando os
critérios estabelecidos pela Lei
Estadual nº 3.201, de 23/12/81,
com alterações introduzidas
pela Lei Estadual nº 8.510, de
29/12/93.  (Governo de SP)
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Nos primeiros cinco meses de 2026, o Governo de SP realizou 22
repasses às cidades paulistas totalizando R$ 19,7 bilhões do ICMS

Fuvest tem inscrições abertas
para segundo simulado do
Vestibular 2027 da USP

Com o simulado, estudantes podem vivenciar as condições reais
do vestibular da USP

A segunda edição do Simula-
do da Prova de Conhecimentos
Gerais da Fuvest 2027 tem inscri-
ções abertas até o dia 3 de ju-
lho. A iniciativa oferece aos es-
tudantes a oportunidade de vi-
venciar as condições reais do
vestibular da USP e traz uma
novidade em relação à primeira
edição realizada neste ano: os
candidatos com melhor desem-
penho na prova objetiva serão
convidados a participar de uma
etapa complementar de reda-
ção, corrigida pela mesma ban-
ca responsável pela correção
das redações do Vestibular 2027.
Os estudantes interessados de-
vem fazer a inscrição no site da
Fuvest neste link e pagar a taxa
de R$ 150,00.

O simulado será realizado pre-
sencialmente no dia 26 de julho
em Fortaleza (CE), São Paulo (SP)
e nas seguintes cidades paulis-
tas: Bauru, Campinas, Piracicaba,
Presidente Prudente, Ribeirão
Preto, Santo André, São Carlos,
São José do Rio Preto, São José
dos Campos e Sorocaba. A pro-
va objetiva seguirá o modelo da
1ª Fase do vestibular, com 80

questões de múltipla escolha ela-
boradas pelas mesmas bancas
responsáveis pelo exame oficial.

Após a divulgação dos resul-
tados da prova objetiva, os par-
ticipantes que atingirem a nota
de corte estabelecida pela Fu-
vest serão convocados para a
etapa de redação, programada
para 16 de agosto. A proposta é
proporcionar uma experiência
ainda mais próxima do vestibu-
lar, permitindo que os estudan-
tes recebam uma avaliação es-
pecializada de seu desempenho
na produção textual.

De acordo com o edital, serão
selecionados para a redação os
candidatos com melhor desempe-
nho e nota superiores à nota mí-
nima de 24 pontos na prova de
Conhecimentos Gerais. No máxi-
mo, serão convocados 10.080
candidatos.

Datas importantes
A Fuvest tem inscrições aber-

tas até o dia 10 de julho para es-
tudantes interessados em obter
a isenção ou redução da taxa de
inscrição, que nesta edição do
vestibular é de R$ 228,00. Os pe-

didos devem ser realizados exclu-
sivamente on-line, pelo site da
fundação, com o cadastro do
candidato neste link.

Os candidatos poderão se
inscrever entre os dias 17 de
agosto e 9 de outubro de 2026.
Nesse mesmo período, também
será possível solicitar recursos
específicos para a realização das
provas. Os locais de exame da
primeira fase serão divulgados
em 21 de outubro, e a prova está
marcada para 1º de novembro.

A lista de convocados para a

segunda fase e os respectivos
locais de prova será publicada em
23 de novembro. As avaliações
da segunda etapa ocorrerão nos
dias 6 e 7 de dezembro, enquanto
as provas de competências es-
pecíficas para os cursos de Mú-
sica, Artes Cênicas e Artes Visu-
ais serão realizadas entre 8 e 11
de dezembro. O resultado da pri-
meira chamada está previsto para
26 de janeiro de 2027.

Mais informações sobre o si-
mulado estão disponíveis no site
da Fuvest. (Governo de SP)
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SP investiga novo caso suspeito de Ebola
e reforça vigilância na rede estadual

A Secretaria de Estado da
Saúde de São Paulo investiga um
caso suspeito de doença pelo
vírus Ebola, notificado na quar-
ta-feira (10), na capital paulista.

A paciente, uma brasileira de
31 anos, foi transferida de um
hospital particular da capital para
o Instituto de Infectologia Emílio
Ribas (IIER), referência nacional
para casos suspeitos ou confir-
mados da doença.

Ela relatou viagem a trabalho à
província de Kivu do Norte, no leste
da República Democrática do Con-
go (RDC), desembarcou no Brasil em
6 de junho e apresentou sintomas
como diarreia e febre a partir de 9 de
junho. A entrada no serviço particu-
lar ocorreu também no dia 9 e a trans-
ferência foi realizada no início da
madrugada desta quarta-feira (10).

A investigação, por meio da
Coordenadoria de Controle de
Doenças (CCD) e do Centro de
Vigilância Epidemiológica “Prof.
Alexandre Vranjac” (CVE-SP), foi
iniciada porque a paciente pre-
encheu os critérios de definição
de caso suspeito, considerando
o histórico de viagem a país com
áreas de transmissão da doença
e os sintomas apresentados.

A paciente está estável e per-
manece em leito de isolamento no
IIER, seguindo os protocolos de

biossegurança previstos para
esse tipo de situação. Ela apresen-
tou resultado negativo no teste
rápido para malária. Até o momen-
to, não há confirmação laborato-
rial da doença pelo vírus Ebola.
As análises são conduzidas pelo
Instituto Adolfo Lutz (IAL).

No dia 1º de junho, o Estado
de São Paulo descartou o primei-
ro caso suspeito de Ebola regis-
trado neste ano, em um homem de
37 anos, procedente da Repúbli-
ca Democrática do Congo. O pa-
ciente segue internado no IIER,
com evolução favorável do qua-
dro de saúde. As análises realiza-
das pelo IAL detectaram Neisse-
ria meningitidis, bactéria causado-

ra da meningite meningocócica.
Nos dois casos, o atendimento

aos pacientes foi articulado pela Se-
cretaria de Estado da Saúde e pelo
Centro de Informações Estratégicas
em Vigilância em Saúde (Cievs), res-
ponsável pela notificação das sus-
peitas ao Ministério da Saúde.

Após o registro do primeiro
caso suspeito no país, notificado
em São Paulo e posteriormente
descartado, a Secretaria de Esta-
do da Saúde intensificou as ações
de vigilância epidemiológica.

Na segunda e terça-feira (8 e
9), o Centro de Vigilância Epide-
miológica “Prof. Alexandre Vran-
jac” promoveu treinamento para
mais de 1,1 mil profissionais de

saúde de todo o Estado, por meio
da webconferência “Doença pelo
Vírus Ebola: informação que pro-
tege, vigilância que salva”.

Foram abordados temas como
vigilância epidemiológica, fluxos
de trabalho para os profissionais,
preparação, prevenção e respos-
ta segura nos serviços de saúde.

No dia 3 de junho, a Pasta
também atualizou a Nota Infor-
mativa Conjunta sobre o vírus
Ebola, incorporando novos de-
talhamentos técnicos para orien-
tar a rede de saúde na identifica-
ção, notificação, investigação,
manejo e monitoramento de ca-
sos suspeitos e contatos.

O CVE-SP reforça que o vírus
Ebola não é transmitido por via
respiratória. A transmissão ocor-
re apenas por contato direto com
secreções e fluidos corporais de
pessoas infectadas, somente
após o início dos sintomas. Não
há transmissão durante o perío-
do de incubação do vírus.

A atualização do documento
reitera que o risco de introdução
da doença no Brasil e na América
do Sul permanece classificado
como muito baixo. Também infor-
ma que não há vacinas licencia-
das nem terapias específicas
aprovadas para a cepa Bundibu-
gyo. (Governo de SP)

Prefeitura autoriza uso de bandeirinhas do Brasil
em táxis e vans escolares durante a Copa do Mundo
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A Prefeitura de São Paulo
publicou na quarta-feira (10) por-
taria que permite a utilização de
bandeiras do Brasil, adesivos e
outros materiais referentes à
Copa do Mundo FIFA 2026 nos
veículos das modalidades Táxi,
Escolar, Carga a Frete, Motofre-
te e Fretamento.

Esses itens poderão ser ins-

talados nos veículos durante a
Copa, entre 11 de junho e 19 de
julho de 2026, desde que sejam
obedecidas as normas da portaria
da Secretaria de Mobilidade Urba-
na e Transporte (SMT) e do De-
partamento de Transportes Públi-
cos (DTP): dimensões de 30 cm x
45 cm, não possuam publicidade
de nenhuma natureza e não des-

respeitem as regras do Conselho
Nacional de Trânsito (Contran).

Os adereços não poderão
interferir na visão do motoris-
ta, nem na visibilidade dos si-
nais de luz para não oferecer
risco à segurança no trânsito, e
não podem dificultar a identifi-
cação do veículo.

No caso de descumprimento

da portaria, o infrator estará su-
jeito à multa de R$ 59,08. Em caso
de reincidência, a multa dobra,
além de 5 pontos no prontuário
do motorista. Denúncias de ir-
regularidades podem ser feitas
através do telefone 156. É pre-
ciso informar a placa do veícu-
lo, data/hora, local da infração.
(Prefeitura de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 :  ex-vereador, que há 11 anos renunciou ao

cargo pra virar diretor do futebol feminino na CBF, o médico Mar-
co Aurélio Cunha ‘operou sem anestesia’ toda a torcida que con-
fiou e apostou no seu mandato

.
PREFEITURA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : ex-vice-prefeita Nádia Campeão foi vice-cam-

peã também na Secretaria da Educação. No jogo por um bi-campe-
onato [reeleição] ela entrou pra história como quem não jogou pra
livrar Haddad de ser eliminado

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : o ex-deputado estadual [presidente na ALESP]

e ex-tucano Ricardo Trípoli está na seleção do Kassab pra empla-
car pelo PSD o maior número de vencedores. O ex-deputado fede-
ral vai disputar a volta pra ALESP

.
GOVERNO (São Paulo)
Copa Fifa 2026 : o cristão e ainda jogador pró-Bolsonaro Tarcí-

sio Freitas conta [ agora no time do MDB] com o judeu [Judaísmo]
e vice-governador Ramuth no time pelo bi-campeonato. Pode ser
a bola do jogo nos acréscimos

.
CONGRESSO (Brasil)
Copa Fifa 2026 : time da oposição à seleção do Lulismo ga-

nhou o 1º  tempo do jogo bruto que quer expulsão do campo de
criminosos a partir dos 16 anos. Hoje, os menores jogam soltos
nas pelas ‘torcidas organizadas do crime’

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Copa Fifa 2026 : seleções originais da camisa vermelha [PT

histórico do Lulismo] até estão nas escalações pra ‘copas do Bra-
sil’ de 4 em 4 anos, mas agora são convocados pra vestir até o
verde-amarelo dos times das legendas do centrão

.
PARTIDOS (Brasil)
Copa Fifa 2026 : donos e sócios preferenciais dos times [inclu-

sive fora da série A e B] seguem jogando com os regulamentos de
quem vai ser titular na propaganda tv e receber maiores quantias
do dinheiro partidário e prêmios

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Copa Fifa 2026 : uma coisa são os árbitros que apitam no Brasil

e na Copa Fifa 2026 que começa hoje. Outra coisa é um possível
‘VAR’, que pode rolar no TSE, até anulando as partidas de times
que não seguirem as regras do Judiciário

.
ANO 34
Na imprensa [Brasil] desde 1993, o jornalista Cesar Neto usa

Inteligência Espiritual nesta coluna [diária] de política.  Recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito”
da Assembleia (SP) ... como referência das Liberdades [Concedi-
das por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Construção empregou 2,5 milhões e
pagou média de 2,1 salários-mínimos

QUINTA-FEIRA, 11 DE JUNHO DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

A indústria da construção ci-
vil no Brasil ocupava 2,5 milhões
de pessoas em 2024 e pagava re-
muneração média de 2,1 salários
mínimos. Eram 191 mil empresas
que injetavam R$ 95,6 bilhões
nos bolsos dos trabalhadores.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Anual da Indústria da
Construção, divulgada na quar-
ta-feira (10) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatísti-
ca (IBGE).

O levantamento traz informa-
ções de empresas de três gran-
des grupos de atividade: cons-
trução de edifícios (inclui resi-
denciais, comerciais, industriais
e reformas); obras de infraestru-
tura, como pontes, rodovias e
praças; e serviços especializados
para construção, que englobam
pintura e instalação elétrica, por
exemplo.

A edição de 2024 do levanta-
mento absorveu mudanças de
metodologia, de forma que o IBGE
não aplica comparações com

anos anteriores. A série histórica
anterior era iniciada em 2007.

Onde estão os empregos
O levantamento revela que as

empresas classificadas no grupo
construção de edifícios são as
maiores empregadoras. Nesses
empreendimentos estão 894,8 mil
pessoas, o que representa 35,7%
dos ocupados.

Logo em seguida figuram as
firmas de serviços especializa-
dos, com 34,4% da mão de obra
do setor. Já as obras de infraes-
trutura empregavam 29,9% dos
trabalhadores em 2024.

Apesar de estarem no gru-
po com o menor número de ocu-
pados, as empresas de obras de
infraestrutura têm a maior mé-
dia de funcionários por empre-
sa: 39 pessoas.

Nos empreendimentos
destinados à construção de
edifícios, o contingente médio
é de 13 trabalhadores. Nos de
serviços especializados, oito

funcionários.

Salários
As companhias que traba-

lham com obras de infraestrutura
são as que pagam maiores remu-
nerações, com média de 2,6 salá-
rios-mínimos.

As empresas de atuam na
construção de edifícios pagaram
1,9 salário-mínimo, à frente das
de serviços especializados (1,8).
Em 2024, o salário-mínimo nacio-
nal era R$ 1.412.

Valor de obra
Os pesquisadores do IBGE

chegaram ao valor total de incor-
porações, obra e serviços de
construção, que alcançou R$
522,5 bilhões em 2024.

Veja o valor de obra por seg-
mento: Infraestrutura: R$ 200,9
bilhões; Construção de edifícios:
R$ 1989 bilhões; Serviços espe-
cializados: R$ 122,8 bilhões.

Com os dados sobre valor de

obra, a pesquisa chegou ao RC8,
indicador que aponta o tamanho
do mercado abocanhado (grau de
concentração) pelas oito princi-
pais empresas do setor, que fi-
cou em 3,1%. Esse patamar indi-
ca uma indústria pouco concen-
trada, sem monopólios.

Obras entregues
A pesquisa revela os princi-

pais empreendimentos entregues
no país pelo setor de construção
civil em relação ao valor de obra.
Confira o ranking:

Rodovias, ferrovias, obras
urbanas e obras de arte especi-
ais: 22,8%;

Obras residenciais: 22,2%;
Serviços especializados para

construção: 19,2%
Obras de infraestrutura para

energia elétrica, telecomunica-
ções, água, esgoto e transporte
por dutos: 12,8%;

Edificações industriais, co-
merciais e outras edificações não
residenciais: 10,7%;

Construção de outras obras
de infraestrutura: 10,5%;

Incorporação de imóveis
construídos por outras empre-
sas: 1,9%.

Custos
Sob a ótima dos custos, a

mão de obra é o que mais pesa
no orçamento das empresas, com
30,7% do total.

Logo em seguida, a maior fa-
tia ficou com o chamado “consu-
mo intermediário”, que reúne
despesas operacionais como
combustíveis, manutenção, alu-
guéis de máquinas e serviços
prestados por terceiros (excetu-
ando materiais e empreiteiras),
respondendo por 22,5%.

Os demais custos foram
materiais  de construção
(22,3%), demais despesas %
compostas por impostos, ta-
xas, custos com terrenos, de-
preciação e gastos financeiros
% (14,7%) e obras e serviços
contratados a terceiros (9,7%).

Contratantes de obras
De acordo com o IBGE, de

cada R$ 3 em valor de obra em
2024, R$ 1 foi demandado pelo
setor público, ou seja, 33%, ca-
bendo 67% à iniciativa privada.

No caso específico das obras
de infraestrutura, o setor público
representa 48,2% da demanda por
construção. Na atividade cons-
trução de edifícios, a participa-
ção dos governos como contra-
tante se reduz a 22,9%. Em servi-
ços especializados, 19,5%.

Para o analista do IBGE Mar-
celo Miranda Freire de Melo, es-
ses dados revelam a relevância
do setor público para a constru-
ção civil no país.

“Essa demanda está muito
concentrada no segmento de
obras de infraestrutura, onde
quase metade da demanda é feita
pelo setor público. Nos outros
dois segmentos, essa relevância
do setor público é um pouco me-
nor, a grande parte é o setor pri-
vado”, avalia. (Agência Brasil)

“Brasil não abaixa a cabeça”, diz
Durigan ao defender soberania e Pix

O ministro da Fazenda, Da-
rio Durigan, reafirmou, na quar-
ta-feira (10), a defesa da sobe-
rania nacional.

“O Brasil não abaixa a cabeça
para ninguém, e a gente defende
a nossa política econômica pelo
mundo”, disse.

A fala do ministro ocorre no
contexto dos recentes anúncios
feitos pelos Estados Unidos de
barreiras comerciais e aumento de
tarifas impostas a insumos e pro-
dutos manufaturados que atin-
gem diretamente as exportações
brasileiras.

Nesse sentido, Durigan ain-
da sinalizou que o Pix – hoje refe-
rência global de bancarização e
inovação tecnológica – é um pa-
trimônio estratégico que continu-
ará sob estrita governança do
Estado brasileiro contra interfe-
rências globais.

“A primeira demanda, a pri-
meira tarefa que eu tenho é pro-
teger a soberania ao lado do pre-
sidente Lula, em especial no nos-
so Pix.”

As declarações foram dadas
durante a abertura da 7ª Reunião
Plenária do Conselho de Desen-
volvimento Econômico Social
Sustentável (CDESS), no Palácio
do Itamaraty. Neste ano, o mote
dos debates do chamado Conse-
lhão é “Da soberania nacional ao
protagonismo global”.

Respeito
Ao relatar agendas recentes

no Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), no Banco Mundial, no
G20 e no G7, o ministro da Fa-
zenda destacou que a comuni-
dade internacional reconhece
a liderança brasileira no deba-
te econômico, ambiental e da
transição energética, exigindo
que o país seja tratado com igual-
dade e respeito.

“O Brasil é liderança mundial
e a gente não abre mão de ser
tratado com respeito e tratar com
respeito a todos os países, a to-
das as outras comunidades e cul-
turas do mundo”, disse.

Agenda social
Durigan ainda tratou de pau-

tas de apelo social e de seguran-
ça pública. Sobre a escala 6x1, ele
ressaltou que manter esse mode-
lo perpetua a desigualdade e so-
brecarrega os trabalhadores de
menor remuneração, negros e
mulheres de dupla jornada, en-
quanto os setores que operam em
escalas mais flexíveis (5x2) con-
centram os melhores salários e
oportunidades de estudo.

“Quem já está na escala 5 por
2 é quem ganha mais, teve tempo
e muitas vezes oportunidade fa-
miliar de estudar por mais tempo.
E quem está na escala 6 por 1 são
os trabalhadores mais mal remu-
nerados, trabalhadores negros,
mulheres e que ainda acumulam
o trabalho com afazeres domésti-
cos e outras responsabilidades,
que ficam sobrecarregados.”

No fim de maio, a Câmara dos
Deputados aprovou a proposta
de emenda à Constituição (PEC)
que acaba com a escala 6x1. A
PEC terá o cronograma de trami-
tação definido nesta semana no
Senado. A proposta institui a
obrigatoriedade de dois dias de
descanso por semana, além de
redução jornada de trabalho das
atuais 44 horas para 40 horas se-
manais, sem diminuição salarial.

Cerco às bets
O ministro comparou o trata-

mento dado às casas de apostas
online em gestões anteriores ao
que é praticado no governo Lula.
Segundo ele, antes, elas “tinham
a mesma imunidade que as igre-
jas”. “Hoje, as bets pagam mais
do que a média dos setores em-
presariais e, hoje, passam os da-
dos e estão sendo fiscalizadas.”

Durigan destacou que esse
trabalho já resultou na derruba-
da de mais de 30 mil empresas ir-
regulares e na proibição do uso
do mercado de cartões de crédi-
to para apostas, visando prote-
ger o orçamento familiar.

Asfixia ao crime organizado
O ministro anunciou uma co-

operação com o Ministério da
Justiça e Segurança Pública
(MJSP) e com o governo norte-
americano para atacar o fluxo fi-
nanceiro de facções criminosas.

A estratégia, operada via Re-
ceita Federal, Conselho de Con-

trole de Atividades Financeiras
(Coaf) e Polícia Federal, será con-
gelar os ativos do crime organi-
zado. “O combate ao fluxo finan-
ceiro do crime organizado, eu
acredito, é o mais importante para
gente asfixiar esse mal que segue
causando graves prejuízos à nos-
sa comunidade”, concluiu.

Crescimento industrial
Em discurso aos conselhei-

ros, o ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Ser-
viços, Márcio Elias Rosa, apre-
sentou um balanço sobre a rein-
dustrialização do país.

O ministro elencou os resul-
tados que têm reaquecido a eco-
nomia brasileira, como o aumen-
to do salário médio e a menor taxa
de informalidade da série histó-
rica. Ele detalhou o desempre-
go em queda, com a taxa de
5,6%, consolidando-se na mé-
dia histórica mais baixa; o re-
corde de 103 milhões de brasi-
leiros empregados formalmente;
e o maior rendimento médio,
atingindo o patamar entre R$
3.370 e R$ 3.732.

“Esses indicadores sociais só
são obtidos porque a indústria
voltou a crescer. Cresceu em 2024
com a lançamento da Nova In-
dústria Brasil, 3,1%. No primeiro
quadrimestre, já avançou 1,7%.
Por isso, tivemos mais de 7,6 mi-
lhões de postos formais no se-
tor”, destacou Elias Rosa. (Agên-
cia Brasil)

A Petrobras anunciou na
quarta-feira (10) acordo para
adquirir 50% do campo de ex-
ploração de petróleo Itaimbe-
zinho, no Polígono do Pré-Sal,
na Bacia de Campos, a cerca
de 190 quilômetros da costa do
Rio de Janeiro.

A venda foi feita pela Equi-
nor Brasil Energia, que repre-
senta a multinacional estatal
sediada na Noruega. Nenhuma
das companhias informou o va-
lor do negócio. Como ainda é
bloco exploratório, Itaimbezinho
ainda não produz petróleo.

De acordo com a Petrobras, a
operação de compra reforça a re-
levância da atividade explorató-
ria no país e “está alinhada à es-
tratégia de longo prazo da com-
panhia, visando à recomposição
das reservas de petróleo e gás por
meio de exploração de novas fron-
teiras e atuação em parceria”.

Petrobras e Equinor infor-
maram que a operação de com-
pra e venda reforça a sinergia
entre ambas na Bacia de Cam-
pos. As companhias já exploram
conjuntamente o projeto Raia –
maior projeto de gás natural do
país a iniciar produção nesta
década – e a licença explorató-
ria de Jaspe, do qual a Petro-
bras detém 60%.

Arremate em 2025
O campo de Itaimbezinho

havia sido adquirido pela Equi-
nor em outubro de 2025, no 3º
Ciclo da Oferta Permanente de
Partilha (OPP), realizado pela Agên-

Petrobras compra 50% do
bloco Itaimbezinho,

no pré-sal de Campos
cia Nacional do Petróleo, Gás Na-
tural e Biocombustíveis (ANP),
agência reguladora do setor.

Nas OPPs, é vencedora a
empresa que oferecer o maior
percentual de excedente em
óleo (divisão do lucro) para a
União. Na ocasião, a Equinor
arrematou o bloco sozinha com
oferta de 6,95% do excedente.

Para valer, o negócio anun-
ciado nesta quarta-feira preci-
sa de aval da ANP e do Conse-
lho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade), órgão do
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, que busca garantir
a livre concorrência e evitar
abusos do poder econômico.

Pré-sal
O Polígono do Pré-Sal, no

litoral do Sudeste, concentra os
principais campos de produção
do petróleo no país. Em abril de
2026, dado mais recente da ANP,
os campos do pré-sal – sob uma
espessa camada de sal, que
pode chegar a 7 mil metros de
profundidade – responderam
por praticamente 82% da pro-
dução nacional de petróleo e
gás. Foram 4,614 milhões de
barris de óleo equivalente por
dia (boe).

Boe é uma unidade de me-
dida que padroniza o volume de
gás natural e petróleo, conver-
tendo o gás para o valor ener-
gético equivalente a um barril
de petróleo bruto. Dessa forma,
é possível somar a produção.
(Agência Brasil)

A Justiça Federal no Distrito
Federal derrubou a liminar que
havia suspendido o megaleilão
do governo de Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) que contratou R$
515 bilhões de reserva de ener-
gia de grupos como J&F, dos ir-
mãos Batista, Eneva, de André
Esteves, e Petrobras.

O pregão é questionado na
Justiça e no TCU (Tribunal de
Contas da União) em razão das
alterações feitas em sua base de
cálculo que, em três dias, fez do-
brar o custo total da energia con-
tratada e por priorizar o uso de
usinas movidas a combustíveis
fósseis (carvão e gás) em vez de
fontes renováveis.

A decisão anterior, para sus-
pender a homologação do leilão
e as assinaturas dos contratos,
havia sido tomada pelo Judiciá-
rio do Ceará.

Como no Distrito Federal já exis-
tia outro processo sobre o mesmo
pregão, mas anterior, ambos foram
juntados no caso mais antigo.

E agora, na quarta-feira (10), o
juiz Manoel Pedro Martins de Cas-
tro Filho resolveu reverter a liminar
e manter, ao menos até que se termi-
ne o julgamento do caso, o leilão -
que foi homologado pela Aneel
(Agência Nacional de Energia Elé-
trica) na última terça (9).

“Ficam sem efeito as determi-
nações provisórias” tomadas

Justiça no DF derruba liminar
que suspendia leilão de energia

de R$ 515 bilhões
pelo Judiciário cearense, determi-
nou Castro Filho. “Prossiga-se
com o regular processamento do
feito perante este juízo, obser-
vando-se a formação do contra-
ditório e as demais fases proces-
suais cabíveis”, completou.

O problema que motivou a
realização do leilão é uma alta
demanda de energia em horários
como o fim da tarde e começo da
noite, em contraste com a baixa
geração de energia nesses perío-
dos específicos. No restante do
dia, com a geração solar e eólica,
há uma sobra de energia.

Por isso, é necessário ter re-
serva de capacidade: a contrata-
ção de uma geração que não vai
abastecer constantemente o sis-
tema nacional, mas ser acionada
em momentos específicos que
forem necessários.

O primeiro leilão desse tipo
(abreviado de LRCAP) aconteceu
em 2021, ainda sob o governo do
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL),
e beneficiou termelétricas a gás.

Como mostrou a Folha de S.
Paulo, porém, em julho de 2023, a
EPE publicou um estudo para a
realização de uma segunda edi-
ção deste leilão, já ciente de que
seria necessário, mas na qual des-
taca a possibilidade de selecio-
nar baterias —recomendação
contrariada pelo governo Lula
neste último pregão. (Folhapress)

Fazenda enfrenta bancada do agro em
disputa sobre renegociação de dívidas

Celebrada pela bancada do
agronegócio como uma vitória, a
proposta de renegociação de dí-
vidas de grandes produtores ru-
rais é uma das frentes de embate
do Ministério da Fazenda no Con-
gresso Nacional.

O texto foi aprovado na CAE
(Comissão de Assuntos Econô-
micos) do Senado, no último dia
28, sem o aval do governo Lula,
que tentou até a véspera evitar
a inclusão do Fundo Social do
pré-sal entre as fontes de finan-
ciamento de uma nova linha a
ser criada. O projeto tem relato-
ria do senador Renan Calheiros
(MDB-AL).

Um ponto-chave de insatisfa-
ção, porém, veio do limite de ju-
ros exigido pelo projeto de lei,
muito abaixo das taxas praticadas
no mercado e do que vinha pro-
pondo o governo.

Logo após a votação na CAE,
o senador Jaques Wagner (PT-BA),
líder do governo no Senado, disse
que a modelagem da renegociação
poderia “quebrar os bancos”.

O Banco do Brasil é um dos
principais financiadores do agro-
negócio e viu sua carteira de
inadimplência crescer no último
ano. A presidente do BB, Tarcia-
na Medeiros, e vice-presidentes
da instituição financeira estiveram
com Durigan na véspera da vota-
ção para falar da proposta.

Àquela altura, a avaliação do
banco já era a de que o texto em
análise na CAE, o mesmo que ha-
via sido aprovado em 2025 na Câ-
mara, poderia ser prejudicial aos
negócios do banco. Depois que a
proposta foi chancelada por mai-

oria na comissão do Senado, essa
percepção piorou.

Durigan voltou a negociar
com o Congresso na terça-feira
(9), dessa vez com o presidente
do Senado, Davi Alcolumbre
(União-AP). Além dessa pauta,
senadores discutem neste mo-
mento benefícios previdenciários
para agentes comunitários de saú-
de e pisos para diferentes catego-
rias profissionais, o que poderia
aumentar os gastos dos governos
com folhas de salários.

Dados do último balanço do
BB, relativo ao primeiro trimestre
deste ano, mostram que a inadim-
plência acima de 90 dias no banco
registrou 6,22%, mantendo a tra-
jetória de alta nos últimos trimes-
tres. No primeiro trimestre de 2025,
esse percentual estava em 2,76%.

Enquanto a proposta da Fa-
zenda previa taxas de 6% para
beneficiários do Pronaf (agricul-
tura familiar), de 8% para os mini,
pequenos e médios enquadrados
no Pronamp e de 12% para os de-
mais, o relatório do Senado fixou
esses juros em 3,5%, 5,5% e 7,5%.

Na avaliação do advogado
Frederico Favacho, sócio da área
de agronegócios do Santos Neto
Advogados, a demanda do setor
é similar a juros subsidiados, uma
vez que os bancos não têm moti-
vos para bancar a diferença entre
as taxas de mercados e essas me-
nores previstas no texto. “Todo
mundo reclama que o governo
gasta muito, mas para dar crédito
para produtor endividado,
pode?”, critica.

O senador Renan Calheiros
(MDB-AL), relator da proposta na

CAE, escreveu em seu relatório que
foram sete os pontos de divergência
entre o que o governo propunha e o
que os produtores o pediam.

Além dos juros e do fundo
social, a bancada do agro consi-
derava essencial incluir na rene-
gociação dívidas não bancárias,
como débitos com cerealistas, for-
necedores de insumos e coopera-
tivas, algo que a Fazenda rejeita.

Para Favacho, há um proble-
ma estrutural na alta alavancagem
do setor. Instrumentos como CPRs
(Cédulas de Produto Rural) e Fia-
gros pretendiam baratear o custo
do crédito e acabaram distorcidos.
No caso do CPR, um enfraqueci-
mento do instrumento vem das re-
cuperações judiciais (RJs).

“O CPR é extraconcursal [não
entram no plano de recuperação e
têm prioridade de pagamento],
mas o produtor quer colocar CPR
na recuperação judicial e isso en-
fraquece um instrumento impor-
tante de crédito.”

As margens mais apertadas
tornaram mais difíceis os paga-
mentos em meio a juros altos. En-
tretanto, afirma Favacho, desde
o início da década, quando a con-
juntura de preços era mais favo-
rável ao setor, o agro brasileiro
se endividou ainda mais e com-
prou terras.

Mais recentemente, quando a
situação mudou, não havia reser-
va de caixa. Com o aumento das
recuperações judiciais, a percep-
ção de risco de investidores tam-
bém piorou, elevando o custo de
operações alternativas aos crédi-
tos bancários tradicionais.

No Senado, Calheiros encabe-

çou uma série de reuniões entre a
bancada do agro e a Fazenda. Os
sinais de que as conversas não
evoluíam começaram na semana
que antecedeu a votação. O depu-
tado Afonso Hamm (PP-RS), que
foi relator do texto na Câmara e vi-
nha acompanhando as tratativas,
se retirou da mesa de negociação.

Parte das entidades, principal-
mente as ligadas ao agronegócio
do Rio Grande do Sul, se movi-
mentou para firmar posição con-
trária à do governo.

“Saí porque eu não vou par-
ticipar de negociação só para
validar [acordo]. Foram feitas
negociações e o que veio no
texto [do governo]? A exclusão
do fundo social”, disse Hamm.
“O fundo é uma parte estrutu-
rante do projeto.”

Renan Calheiros tinha defini-
do uma solução improvável para
o possível impasse que se dese-
nhava, a de que fecharia um rela-
tório e depois caberia ao governo
vetar o que achasse melhor.

Se a negociação no Senado
não avançar, há chance de isso
acontecer. Antes de ir para san-
ção, porém, o projeto de lei retor-
na à Câmara, por onde começou a
tramitar, para que os deputados
analisem o novo texto.

Em seu parecer, Calheiros
apontou que a exigência de entra-
da e a exclusão de dívidas como
as CPRs também desagradaram a
bancada, assim como regras para
uso dos recursos liberados em
2025 pela medida provisória 1.314
(quando o governo liberou R$ 12
bilhões para dívidas do agro com
os bancos). (Folhapress)
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AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado 

CNPJ nº 52.017.473/0001-03 - NIRE 35.300.636.759
EDITAL DE SEGUNDA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A 

SER REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2026
Considerando que a Assembleia Geral Extraordinária da AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A., companhia aber-
ta, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.309, 5º andar, 
bloco B, Jardim Paulistano, CEP 01.452-002, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (“CNPJ”) sob o nº 52.017.473/0001-03 (“Companhia”), convocada para o dia 5 de junho de 2026, às 10 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.
acionistas da -
ral Extraordinária da Companhia, a ser realizada, em segunda convocação, no dia 17 de junho de 2026, às 15 ho-
ras (“AGE”), de modo exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social da Companhia,
por meio da plataforma digital “  (“Plataforma Digital
de voto à distância (“ ”), nos termos da Lei das S.A., da Resolução da Comissão de Valores Mo-
biliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 81”), para deliberarem 
a respeito das seguintes matérias constantes da ordem do dia, incluindo, entre outros, a proposta de incorpora-
ção, pela Companhia, da Andorinha Energia Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de Ara-
cruz, estado do Espírito Santo, na Avenida Florestal, nº 555, sala 11, CEP 29.192-154, inscrita no CNPJ sob o nº 
65.794.948/0001-01 (“Andorinha” ou “Incorporada” e “Incorporação Protocolo 

(“Protocolo”); 
COSMOS ADVISORS – ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., sociedade com sede na cidade 

de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua George Ohm, nº 230, 21º andar, conjunto 211, Torre A, CEP 04.576020 
e inscrita no CNPJ sob o nº 38.437.295/0001-30 (“Empresa Avaliadora”), como empresa avaliadora responsável 
pela elaboração do laudo de avaliação da Andorinha (“Laudo de Avaliação”); examinar e aprovar o Laudo de Ava-

-
rência da Incorporação, aprovar o aumento do capital social da Companhia (“Aumento de Capital”), sendo certo 

Companhia após o Aumento de Capital, o qual será objeto de consolidação; aprovar o grupamento da totalidade 

(dez) para 1 (uma) ação ordinária de emissão da Companhia (“Grupamento”), sendo certo que a aprovação des-

da Companhia, de modo a prever o novo capital social após o Aumento de Capital e a conclusão do Grupamen-
to, o qual, mediante homologação do Conselho de Administração da Companhia, será objeto de consolidação; e 

-
rios à implementação das deliberações constantes da Ordem do Dia. O detalhamento das deliberações propos-

-
ta da Administração, divulgado pela Companhia em 15 de maio de 2026, conforme reapresentado na presente
data (“ ”), conforme eventualmente reapresentado ou atualizado em ra-
zão desta segunda convocação. Instruções Gerais A AGE, em segunda convocação, insta-

caput, da Lei das S.A., ob-
servado que a Assembleia Geral Extraordinária convocada em primeira convocação para 5 de junho de 2026 não
foi instalada por ausência do quórum legal necessário. 
das S.A., as deliberações serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos em bran-
co. A AGE será realizada de modo exclusiva-

-
tal, deverão acessar o endereço eletrônico 234790287 preencher o seu cadastro

-
nimo, 2 (dois) dias de antecedência da data da AGE (ou seja, até o dia 15 de junho de 2026, inclusive) (“Cadas-
tro”). Após a aprovação do Cadastro pela Companhia, o acionista estará habilitado a acessar a Plataforma Digital
por meio do -

AGE, incluindo os nomes completos e seus CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para conta-

Documentação a ser encaminhada na Plataforma Digital Pessoa Física Pessoa Jurídica

central depositária ou pelo agente escriturador X X X

de seu representante legal
(1) X X X

Contrato Social ou Estatuto Social consolidado e 
atualizado

(2) - X X

Documento hábil que comprove a outorga de poderes, 
inclusive de representação, se for o caso 

(2)
X

(3) X X

Regulamento consolidado e atualizado do fundo - - X
(1)

reconhecida. (2)

de voto. (3) No caso de representação por procurador. No caso de procurador ou representante legal, este deverá 
realizar o seu Cadastro no endereço  e, após o recebimento do e-mail 

-
-

te legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu Cadastro 
e deverá providenciar, se necessário, a complementação de documentos nos termos e prazos exigidos. O procu-
rador ou representante legal que porventura represente mais de um acionista poderá votar na AGE apenas pe-

dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) receberá as 
instruções e orientações para acesso à Plataforma Digital, que autorizará apenas um único acesso na AGE. Essas 
informações serão enviadas exclusivamente para o endereço de e-mail

e não receba as devidas instruções e orientações para acesso à Plataforma Digital até 1 (um) dia antes do iní-
e-mail 

ri@azevedotravassosenergia.com.br, com até, no máximo, 2 (duas) horas de antecedência do horário de início
da AGE (13h do dia 17 de junho de 2026), para que lhe seja prestado o suporte necessário. Não poderão par-

(i) computador com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mí-
nimo 1mb (banda mínima de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por

-
culdade de acesso, o acionista deverá entrar em contato pelo e-mail ri@azevedotravassosenergia.com.br. O re-

-
ta, ou seu representante, conforme instruções aqui indicadas. Após o início da AGE, não será possível o ingresso 
de acionistas ou representantes, independentemente da realização do Cadastro. Assim, a Companhia recomenda 
que os acionistas acessem a Plataforma Digital com pelo menos 30 minutos de antecedência. Os acionistas que

-
rá a AGE, sendo, no entanto, proibida a sua gravação ou transmissão, no todo ou em parte, por todos que aces-

por problemas operacionais ou de conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações 
que não estejam sob o controle da Companhia ( , instabilidade na conexão com a internet -

-
-

objeto da AGE. Para tanto, o instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, deverá ter
-
-

me em vigor (“Código Civil

dos poderes conferidos. Vale mencionar que (i) as pessoas naturais que forem acionistas da Companhia somen-
te poderão ser representadas na AGE por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado 

-
cas que forem acionistas da Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito do Processo CVM nº 

-
de com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 

-

ações da Companhia, serão examinadas previamente à AGE, conforme procedimentos descritos acima. 
BVD A Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Reso-

(i) via 
envio de instruções de preenchimento do BVD aos seus agentes de custódia, observados os procedimentos es-

(ii) via depositário central por meio do canal 
(iii) via envio de ins-

truções de preenchimento do BVD ao escriturador das ações de emissão da Companhia, qual seja, Itaú Correto-
(iv) via envio de BVD 

devidamente preenchido diretamente à Companhia via Plataforma Digital. O BVD, quando enviado diretamente 

de qualquer outra documentação indicada no próprio BVD. AGE de modo exclusivamente digital A decisão pela 

-
cursos, ao mesmo tempo que mantém a segurança e integridade de todo o processo. A Companhia está compro-

-
A Companhia informa que 

se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede social, no seu -
dores ( www.azevedotravassosenergia.com.br/), bem como nos  da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão

-
cipação dos Acionistas, o qual contém as informações requeridas pela Resolução CVM 81.

São Paulo/SP, 9 de junho de 2026.
Gabriel Antônio Soares Freire Júnior

Presidente do Conselho de Administração

e-agro Soluções em Comércio Eletrônico S.A.
CNPJ no 15.010.931/0001-48  –  NIRE 35.300.595.921

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 16h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: José Ramos Rocha Neto; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Presença Legal: 
Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda. 
Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: 
os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as Demonstrações Contábeis 

Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento ao disposto no 
Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de Documentos: Os 

Edital 
de Convocação: 
o disposto no § 4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: I) aprovaram integralmente 

em 31.12.2025; II) aprovaram a destinação proposta pela Diretoria, do lucro líquido, obtido pela 
Sociedade no exercício social encerrado em 31.12.2025, no valor de R$10.943.882,05 (dez 
milhões, novecentos e quarenta e três mil, oitocentos e oitenta e dois reais e cinco centavos) da 

reais e dez centavos) para a conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”; R$10.292.721,07 (dez 
milhões, duzentos e noventa e dois mil, setecentos e vinte e um reais e sete centavos) para a 
conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$103.966,88 (cento e três mil, novecentos e sessenta 
e seis reais e oitenta e oito centavos) para pagamento de dividendos, os quais deverão ser pagos 
até 31.12.2026. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu 

encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos 
os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes Ltda., Mark 
Suda Yamashita, inscrição CRC 1SP271754/O-9, será encaminhada para assinatura eletrônica. 
aa) Presidente: José Ramos Rocha Neto; Secretário: Vinícius Panaro; Administrador: José Ramos 
Rocha Neto; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada por seus Diretores, 
Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro; Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração: Declaro para 

mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - Secretário. Certidão - Secretaria de 
o 224.126/26-0 em 01.6.2026. 

a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

ShopFácil Soluções em Comércio  
Eletrônico S.A.

CNPJ no 14.370.342/0001-08  –  NIRE 35.300.413.270

Ata Sumária da Assembleia Geral Ordinária
Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 17h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Cinza, 
1o andar, Sala 2, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Fábio Suzigan Dragone; 
Secretário: Vinícius Panaro. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. Presença 
Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no 
parágrafo 4o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Publicações Prévias: Os documentos de que 
trata o artigo 133 da Lei no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores 

foram publicados em 1o.4.2026, na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), em atendimento ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. 
Disponibilização de Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, bem 
como as demais informações exigidas pela regulamentação vigente foram colocados sobre a 
mesa para apreciação dos acionistas. Deliberações: 1) aprovaram integralmente as contas da 

2) considerando que a Sociedade apurou prejuízo no exercício social encerrado em 31.12.2025, 
no valor de R$6.444.638,21 (seis milhões, quatrocentos e quarenta e quatro mil, seiscentos 
e trinta e oito reais e vinte e um centavos), absorvê-lo na totalidade, mediante a utilização de 
parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Estatutária”, de conformidade com o disposto no 
Artigo 189 da Lei no 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente 
esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido 
por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada 
por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa KPMG Auditores Independentes 
Ltda., Gustavo Mendes Bonini, inscrição CRC 1SP296875/O-4, será encaminhada para que 
assinem eletronicamente. aa) Presidente: Fábio Suzigan Dragone; Secretário: Vinícius Panaro; 
Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A., representada 
por seus diretores Vinicius Urias Favarão e Vinícius Panaro; Auditor: Gustavo Mendes Bonini. 
Declaração: 
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. a) Vinícius Panaro - 
Secretário. Certidão 
sob o no 224.084/26-4 em 1o.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Andorra Holdings S.A.
CNPJ no 08.503.501/0001-00  –  NIRE 35.300.337.018

Ata Sumária das Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária  
realizadas cumulativamente

Data, Hora, Local: Em 30.4.2026, às 15h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; 
Secretário: Antonio Campanha Junior. Quórum de Instalação: Totalidade do capital social. 
Presença Legal: Administrador da Sociedade e representante da empresa KPMG Auditores 
Independentes Ltda. Publicações Prévias: Os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
no 6.404/76, quais sejam: os Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes e as 

9.4.2026 na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), em atendimento 
ao disposto no Artigo 289 da Lei no 6.404/76 e alterações posteriores. Disponibilização de 
Documentos: Os documentos citados no item “Publicações Prévias”, a proposta da Diretoria, bem 

para apreciação do acionista. Edital de Convocação: 
o do artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: Assembleia 

Geral Extraordinária: 1) Aprovaram o aumento do capital social no valor de R$1.300.000,00 (um 
milhão e trezentos mil reais), elevando-o de R$106.000.000,00 (cento e seis milhões de reais) para 
R$107.300.000,00 (cento e sete milhões e trezentos mil reais), sem emissão de ações, mediante 
a capitalização de parte do saldo da conta “Reserva de Lucros - Reserva Legal”, de acordo com 

o 6.404/76, proposto pela Diretoria em 
reunião daquele Órgão, desta data, com a consequente alteração da redação do “caput” do artigo 
6o o) O Capital Social é de 
R$107.300.000,00 (cento e sete milhões e trezentos mil reais), dividido em 259.170.723 (duzentos 
e cinquenta e nove milhões, cento e setenta mil, setecentas e vinte e três) ações ordinárias, 
nominativas-escriturais, sem valor nominal.”. 2) Consolidar o Estatuto Social, em consequência 

 Assembleia Geral Ordinária: 1) tomaram 
as contas dos Administradores e aprovaram integralmente as Demonstrações Contábeis relativas 

lucro líquido, obtido pela Sociedade no exercício social encerrado em 31.12.2025, no valor de 
R$43.827.230,20 (quarenta e três milhões, oitocentos e vinte e sete mil, duzentos e trinta reais 

trezentos e sessenta e um reais e cinquenta e um centavos) para a conta “Reserva de Lucros - 
Reserva Legal”; R$41.219.510,00 (quarenta e um milhões, duzentos e dezenove mil, quinhentos 
e dez reais) para a conta “Reserva de Lucros - Estatutária”; e R$416.358,69 (quatrocentos e 
dezesseis mil, trezentos e cinquenta e oito reais e sessenta e nove centavos) para pagamento 
de dividendos, os quais deverão ser pagos até 31.12.2026. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho Fiscal da 

a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, inclusive pelo representante da empresa 
KPMG Auditores Independentes Ltda., Mark Suda Yamashita, inscrição CRC 1SP-271754/O-9, será 
encaminhada para assinatura eletrônica. aa) Presidente: Cassiano Ricardo Scarpelli; Secretário: 
Antonio Campanha Junior; Administrador: Vinícius Panaro; Acionista: Kirton Bank S.A. - Banco 
Múltiplo, representado por seus Diretores, Cassiano Ricardo Scarpelli e Antonio Campanha Junior; 
Auditor: Mark Suda Yamashita. Declaração:
da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 

o 223.991/26-0 em 01.6.2026. a) Marina Centurion Dardani - 
Secretária Geral.

Augustus Participações S/A
CNPJ nº 51.548.691/0001-01 - NIRE nº 35.300.003.535

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 06 de Maio de 2026
Data, Hora e Local: Aos 06 (Seis) dias do mês de maio de 2026, às 11:00 horas, na sede social da Augustus 
Participações S/A, na Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1.830 - 12º andar parte - Conjunto 124 parte - Torre 
04 - Condomínio Edifício São Luiz - Vila Nova Conceição - CEP: 04543-900 São Paulo - SP. Presença: Compareceram,
identificaram-se e assinaram o livro de Presença os acionistas da Companhia, representando a totalidade do  
capital votante. Convocação: Dispensada na forma do artigo 124 parágrafo 4º da Lei nº 6404/76, considerando  
estarem presentes todos os acionistas da sociedade. Composição da Mesa: Presidente: Nilton Molina; Secretário: 
o acionista Helder Molina. Assembleia Geral Extraordinária: Ordem do Dia: a) Reeleger os membros da  
Diretoria. Deliberações: Foram aprovados por unanimidade dos presentes: a) A reeleição dos membros da Diretoria:
Srs. Nilton Molina, brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, administrador de empresas, portador
da cédula de identidade RG nº 1.382.400 SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 007.182.388-34, residente e domiciliado na 
Rua Prof. Arthur Ramos, nº 371 - 13º andar, Bairro Jardim Paulistano - CEP 01454-011, na Capital do Estado de 
São Paulo, Diretor Presidente (Anexo III) - Helder Molina, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula  
de identidade RG nº 8.118.414-1 e inscrito no CPF sob nº 053.638.568-83, residente e domiciliado na Rua Carlos Gois
nº 55 - Apto. 701, Leblon - Rio de Janeiro - RJ - CEP 22440-040, Diretor Vice-Presidente (Anexo IV) e Mônica 
Molina, brasileira, união estável, do comércio, portadora da cédula de identidade RG nº 10.556.647 e inscrita no CPF
sob nº 077.847.278-79, residente e domiciliado na Rua Jorge Coelho, 147 - apto. 51, Jardim Paulistano - São Paulo - SP
- CEP: 01451-020, Diretora (Anexo V) para o mandado de 06 de maio de 2026 a 06 de abril de 2029. Declaração 
de Desimpedimento: Declaram, os diretores ora reeleitos, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em
lei que os impeçam de exercerem atividade mercantil. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerrou os trabalhos desta Assembleia, lavrando-se a presente no livro próprio que vai assinada pelo Senhor
Presidente, por mim Secretária, e pelos demais acionistas presentes. São Paulo, 06 de maio de 2026. a) Presidente: 
Nilton Molina, Secretária: Sara Molina; Acionistas: Nilton Molina; Sara Molina; Helder Molina e Mônica Molina. 
Declaramos para os devidos fins que, a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 06 de maio de 
2026. Nilton Molina - Presidente da Mesa; Helder Molina - Secretário. JUCESP nº 231.016/26-8 em 01/06/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 20/04/2026
Aos 20/04/2026, às 9h30, na sede social da Companhia”). Convocação e Presença: (i) O edital de convocação foi
publicado no Jornal O Dia SP, nas edições físicas e eletrônicas dos dias 21/22/23/03/2026. Conforme disposto no artigo 
125 da Lei das S.A., a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”) foi instalada com a presença do acionista 
detentor de ações representando 98,32% do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Waneska Tagnin Overbeck;
Secretária: Lin Chen. Deliberações: Iniciados os trabalhos: (i) foi informado ao acionista que, sem prejuízo dos 
materiais publicados no Jornal O Dia SP na edição única dos dias 21/22/23 de março de 2026, a integralidade do
material pertinente à Ordem do Dia da assembleia estava à disposição de todos os acionistas, na sede social da 
Companhia, desde o dia 20/03/2026, bem como foi disponibilizado o seu acesso durante o conclave, tendo todos os
acionistas o tempo necessário à sua apreciação e ao esclarecimento de dúvidas, e; (ii) foi autorizado, pelo único
acionista presente, a lavratura desta ata em forma de sumário, nos termos do artigo 130, parágrafo 1º, da Lei das S.A. 
Referente às matérias constantes da Ordem do Dia, o acionista detentor de 98,32% das ações de emissão da Companhia,
deliberou por: 1. Em sede de AGO: 1.1 Aprovar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025; 1.2 Aprovar a não distribuição de dividendos, tendo em vista que a 
Companhia apurou prejuízo de R$ 57.293.354,45 no exercício social encerrado em 31/12/2025; 1.3 Aprovar a
remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social iniciado em 1º/01/2026, no montante
total de até R$ 2.000.000,00, já incluídos os valores referentes aos benefícios e às verbas de representação, de acordo 
com o disposto no artigo 152 da Lei das S.A. 1.4 Aprovar a ratificação de todos os atos já praticados pelos representantes 
legais da Companhia relacionados às matérias acima. 2. Em sede de AGE: 2.1. Aprovar o 2º aditamento da escritura da
3ª Emissão a fim de alterar: (i) a Data de Colocação Limite e a Data de Vencimento, conforme definidas na escritura da 
3ª Emissão, de 01/06/2026 e 31/10/2026, respectivamente, para 01/06/2029 e 31/10/2029, respectivamente, com a
consequente alteração das Cláusulas 6.5 e 7.6 da escritura da 3ª Emissão. Em razão desta deliberação, as Cláusulas 6.5 
e 7.6 da escritura da 3ª Emissão passarão a viger com a seguinte redação: 6.5 Prazo de Subscrição. Respeitado o
atendimento dos requisitos a que se refere a Cláusula 3 acima, as Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo até a
data limite de 01/06/2029 (inclusive) (“Data Limite de Colocação”). 7.6 Prazo e Data de Vencimento. Observado o 
disposto nesta Escritura, as Debêntures terão prazo de vencimento em 31/10/2029 (“Data de Vencimento”). (ii) o Valor 
Total da Emissão, conforme definido na escritura da 3ª Emissão, de R$ 100.000.000,00 para R$ 190.000.000,00, e a 
Quantidade máxima de Debêntures emitidas, de 100.000 debêntures para 190.000 debêntures, com a consequente 
alteração da Cláusula 6.2 e da Cláusula 7.8 da escritura da 3ª Emissão. Em razão desta deliberação, as Cláusulas 6.2 e
7.8 da escritura da 3ª Emissão passarão a viger com a seguinte redação: 6.2 Valor Total da Emissão. O valor total da
Emissão será de, no máximo, R$ 190.000.000,00, na Data de Emissão, observado o disposto na Cláusula 7.8 abaixo. 
7.8 Quantidade de Debêntures emitidas. Serão emitidas, no mínimo, 1.000 Debêntures (“Quantidade Mínima da
Emissão”) e, no máximo, 190.000 Debêntures. 2.1.1. O regramento, parâmetros e limites relativos às debêntures da 3ª
Emissão, não alterados nesta data por esta assembleia, permanecem os mesmos deliberados na AGE da Companhia de
27/09/2024 e na AGE da Companhia 22/04/2025, já formalizados na escritura da 3ª Emissão. 2.1.2. Nos termos do 
artigo 171, §4º, da Lei das S.A., o direito de preferência para a subscrição das ações deverá ser exercido no prazo 
decadencial de 30 dias contados da assinatura do aditamento à 3ª Emissão, que será celebrada em 21/04/2026. 
A preferência deverá ser exercida nos termos fixados pela AGE de 1º/10/2024, cuja ata se encontra arquivada na sede
social da Companhia, bem como nos termos do aviso aos acionistas, a ser publicado em 21/04/2026. 2.1.3. O acionista
PCS II Healthcare Fundo de Investimento em Participação Multiestratégia Investimento no Exterior reafirma o seu
interesse, em subscrever e integralizar a totalidade das debêntures emitidas no âmbito da 3ª Emissão, a seu critério. 
2.2. Aprovar o Terceiro Aditamento 2ª Emissão a fim de alterar a Data de Vencimento, conforme definido na escritura da 
2ª Emissão, de 31 de outubro de 2026 para 31 de outubro de 2029, com a consequente alteração da Cláusula 7.6 da 
escritura da 2ª Emissão. Em razão desta deliberação, a Cláusula 7.6 da escritura da 2ª Emissão passará a viger com a
seguinte redação: 7.6 Prazo e Data de Vencimento. Observado o disposto nesta Escritura, as Debêntures terão prazo de
vencimento em 31/10/2029 (“Data de Vencimento”). 2.3. Aprovar a autorização para que os administradores da
Companhia a praticarem os atos necessários à implementação do Segundo Aditamento 3ª Emissão e Terceiro Aditamento 
2ª Emissão. Nada mais. São Paulo/SP, 20/04/2026. Composição da Mesa: Waneska Tagnin Overbeck - Presidente; 
Lin Chen - Secretária. JUCESP nº 220.021/26-0 em 25/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Potim Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ nº 11.457.797/0001-77 - NIRE 35.223.928.568

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 17.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 40.583.884,00 para 
R$ 37.390.530,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 092 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.744.573/0001-04 - NIRE 35235756333

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 43.880.442,00 para 
R$ 37.880.442,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 029 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 18.546.786/0001-02 - NIRE 35227710346

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 20.622.603,00 para R$ 12.122.603,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Tatuí Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 11.342.438/0001-74 - NIRE 35223827788

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.008.944,00,  para 
R$ 61.490,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

PRE 60 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda
CNPJ 28.092.364/0001-68 - NIRE 3523448491-7

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.107.655,00 para 
R$ 1.307.655,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
EXEC NET COOPERATIVA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS EM GESTÃO DE NEGÓCIOS E SERVIÇOS INTEGRA-
DOS, inscrito no cadastro nacional de pessoas jurídicas nº 52.840.887/0001-20, com sede na Capital do Estado 
de São Paulo, na rua Werner Von Siemens nº 111 - Bairro Lapa de Baixo - CEP: 05069-010 São Paulo/SP, através 

-

-

-

ORDEM DO DIA

Presidente

INTERLIGAÇÃO ELÉTRICA IVAÍ S.A.
CNPJ 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 28 de Abril de 2026
Data, Hora e Local: Realizada no dia 28/04/2026, às 12h, por meio eletrônico, tendo como referência 
a sede da Companhia localizada São Paulo/SP. Convocação: Dispensada a convocação em virtude 
da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Maurício Dall’Agnese, que indicou a Srta. Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através 
do Livro de Presença de Acionistas. Presente, também, a Diretora Executiva, Sra. Silvia Diniz Wada, 
para prestar esclarecimentos, na forma do §1º do Art. 134 da Lei das S.As. Ordem do Dia e 
Deliberações: Tomadas as contas dos administradores, examinadas e discutidas, as acionistas 
aprovaram, por unanimidade, sem reserva, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 31/12/2025. (ii) Aprovar a 
proposta da administração para a destinação do lucro líquido e a distribuição dos dividendos 
do exercício social findo em 31/12/2025. Considerando que no exercício social findo em 
31/12/2025, a Companhia registrou o lucro líquido (“Lucro Líquido”) atribuído no montante de 
R$165.777.610,85, conforme evidenciado na demonstração de resultados constantes das 
demonstrações financeiras da Companhia, as acionistas aprovaram, sem ressalvas e por 
unanimidade: (a) destinar a importância de R$8.288.880,54, à conta de reserva legal nos termos do 
artigo 193 da Lei das S.As.; (b) destinar à conta de reserva de lucros a realizar a importância de 
R$27.488.730,31; (c) registrar a declaração de Juros sobre Capital Próprio (JCP), no montante de 
R$7.000.000,00, deliberados pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18/12/2025; 
e (d) registrar a declaração de dividendos intermediários, no montante de R$123.000.000,00, 
deliberados pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18/12/2025. O total dos proventos 
declarados relativos ao exercício social findo de 2025 corresponderam a 78% do lucro líquido do 
exercício, montante este superior ao dividendo mínimo obrigatório. (iii) Remuneração dos 
administradores da Companhia. As acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, com 
fulcro no artigo 152 da Lei nº 6.404/86, não fixar a remuneração global dos administradores da 
Companhia para o período de maio de 2026 a abril de 2027. (iv) Eleição de membros do Conselho 
de Administração. As acionistas decidiram, sem ressalvas e por unanimidade, aprovar a reeleição 
dos membros do Conselho de Administração, com o mandato de 3 anos, a partir de 28/04/2026 até 
a realização da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2029, a saber: Sra. Silvia Diniz 
Wada, RG nº 32.868.008-4, SSP/SP, CPF/MF nº 294.546.498-50, Sr. Bruno Giacomini Isolani, RG 
nº 33.305.090-3, SSP/SP, CPF/MF nº 318.138.778-90; e Sra. Bruna Rafaela Silva Fogo, RG 
nº 43.946.166-2, SSP/SP, CPF/MF nº 329.863.298-88, esses com endereço comercial na Avenida 
das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal, 7º andar, Vila Gertrudes, São Paulo/SP; e Sr. 
Rinaldo Pecchio Junior, RG nº 10.538.600-5, SSP/SP, CPF/MF nº 057.467.688-04; Sr. Maurício 
Dall’Agnese, RG nº 7.639.631-0, SESP/PR, CPF/MF nº 045.297.059-86; e Sr. Leonardo Bonorino 
Gonçalves, RG nº 095548905, IFPRJ, CPF/MF nº 025.241.117-09, esses com endereço comercial 
na Av. das Américas, nº 2480, Bloco 6, Barra da Tijuca/RJ. Dessa forma, a nova composição do 
Conselho de Administração passa a ser a seguinte: Conselho de Administração: (Vigência do 
mandato de 3 anos - De 28/04/2026 até a AGO de 2029): Silvia Diniz Wada  (Indicada pela ISA 
Energia Brasil); Bruno Giacomini Isolani (Indicado pela ISA Energia Brasil); Bruna Rafaela Silva 
Fogo (Indicada pela ISA Energia Brasil); Rinaldo Pecchio Junior (Indicado pela TAESA); Maurício 
Dall’Agnese (Indicado pela TAESA); Leonardo Bonorino Gonçalves (Indicado pela TAESA). 
Registrou-se que foi concedida, pela Assembleia Geral, dispensa com relação ao disposto no 
Art. 147, § 3º, Lei das S.As., em relação aos conselheiros ora eleitos. A posse e a investidura  dos 
Conselheiros ora eleitos ocorrerão a partir de 28/04/2026. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a presente ata. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 218.072/26-0 
em 21/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS

-
ÇÃO, referente à usucapião administrativo, prenotado sob nº 987.078 em 13 de feve-

notarial de usucapião lavrada no 10º Tabelião de Notas desta Capital (Lvº 3062, pags. 

aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, terceiros eventu-
almente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores -
mos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 149 de 
30/08/2023 da CNJ, visando a declaração de domínio sobre o apartamento nº 42, e a 

Jeronimo Vermin nº 224 e Avenida Marginal, devidamente matriculados sob nº 75.324 
e 75.325 deste Registro, constando como titular de domínio: , 

-

matriculas, além disso, estando a requerente exercendo a posse continua, ininterrupta, 
-

tal para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o 
feito, sob pena de presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos 
autores, nos termos dos artigos 15, §1º, V e 2º e 16 do provimento 65 de 14/12/2017, 
com alteração promovida pelo provimento 149/2023 da CNJ. Será o presente edital pu-

De acordo

Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ nº 26.051.817/0001-82 - NIRE 35300494776

Extrato da Ata de Reunião de Conselho de Administração de 05/05/2026
Realizada em 05/05/2026, às 13h, em sua sede social. Convocação e Presença: Dispensada, presente a totalidade 
dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Presidente: Sr. Lirio Albino Parisotto; Secretária: Sra. Daniele 
Amaro Medeiros da Fonseca. Deliberações: Aprovaram a reeleição dos membros da Diretoria da Companhia 
para o mandato de 3 anos, a contar de 30/05/2026, e, encerrando em 29/05/2029: (a) Reinaldo José Kröger, 
RG X.044.XXX-1 SSP-SP, CPF XXX.386.XXX-15, para o cargo de Diretor-Presidente; (b) José Lemos de Carvalho 
Junior, RG XX.280.XXX-5 SSP/SP, CPF XXX.925.XXX-13, para o cargo de Diretor Financeiro; (c) Claudio da Rocha 
Filho, RG XX.261.XXX-3 SSP/SP, CPF XXX.538.XXX-43, para o cargo de Diretor Comercial e Operações; e 
(d) Christian Barg, RG XX.171.XXX-8, CPF XXX.998.XXX-72, para o cargo de Diretor Industrial. Barueri (SP), 
05/05/2026. Lirio Albino Parisotto - Presidente da Mesa; Daniele Amaro Medeiros da Fonseca - Secretária. 
JUCESP - 1.312.892/26-2 em 29/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401

Edital de Convocação da Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis 
Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão da B.SEC Companhia de Securitização

Ficam convocados os senhores titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão 
da B.SEC Companhia de Securitização (“Titular dos CRI” ou “Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 255ª e 256ª Séries da 1ª Emissão de Certifi -
cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, 
para a Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AEI”), no dia 18 de junho de 2026 às 10h00, de forma exclusiva-
mente digital, por meio da plataforma , nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 , conforme alterada (“RCVM 60”), a ser coordenada pela Securitizadora, a 
fi m de deliberar sobre os assuntos a seguir (“Ordem do Dia”): 1. A celebração de acordo para determinado cré-
dito imobiliário integrante do lastro da presente emissão, contemplando, nos termos da seguinte 
proposta para pagamento de entrada no valor de R$ 255.000,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil 
reais), à vista e pagamento do saldo remanescente no valor de R$ 945.000,00 (novecentos e quaren-
ta e cinco mil reais), em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais, no valor de R$ 19.687,50 (dezenove mil, 
seiscentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos) cada, corrigidas pelo IPCA e acrescidas de ju-
ros de 1% ao mês. O acordo refere-se à ação anulatória de procedimento de retomada do imóvel dado em garantia, 
atualmente em fase de aguardando sentença, na qual se discute, dentre outros pontos, alegações de nulidade relacio-
nadas (i) à notifi cação por edital para constituição em mora de um dos comutuários e (ii) à intimação do leilão em nome 
de apenas um dos devedores. Para fi ns de referência, o imóvel possui valor de mercado estimado em R$ 2.390.000,00 
(dois milhões, trezentos e noventa mil reais) e valor estimado para venda forçada de R$ 1.370.000,00 (um milhão, tre-
zentos e setenta mil reais). 2. A alteração da Cláusula 1.1 do Termo de Securitização, especifi camente no 
que se refere à defi nição de “Publicações”, a fi m de adequá-la ao disposto na Resolução CVM nº 60, 
para que as publicações e convocações passem a ser realizadas exclusivamente por meio do site da 
Securitizadora, na página destinada às informações do respectivo patrimônio separado na rede mun-
dial de computadores. INFORMAÇÕES GERAIS: A assembleia instalar-se-á, em primeira convocação, com a pre-
sença de Titulares de CRI que representem 2/3 (dois terços) dos CRI em Circulação, ou, em segunda convocação, com 
qualquer número de presentes, conforme previsto na Cláusula 12.4 do Termo de Securitização. DOCUMENTOS DE RE-
PRESENTAÇÃO: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica  para aqueles Titula-
res de CRI que enviarem para a Securitizadora, no endereço eletrônico ol-assembleias-bsec@btgpactual.com 
com cópia ao Agente Fiduciário no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com an-
tecedência mínima de 2 (dois) dias da data de realização da assembleia, os seguintes documentos (“Documentos de 
Representação”): Cópia do documento de identidade do Titular do CRI ou, caso representado por procurador, cópia di-
gitalizada da respectiva procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanha-
da de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessá-
rios para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou do-
cumento equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; 
b) cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia 
digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompa-
nhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado. Para participação por 
meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano. 

São Paulo, 10 de junho de 2026. B.SEC COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

r

Solví Participações S.A. - CNPJ/MF nº 02.886.838/0001-50 - NIRE 35.300.158.903
Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10 de Maio de 2026

Data, hora, local. 10.05.2026, as 09 horas, na sede, São Paulo/SP, Avenida Gonçalo Madeira, 400FR, 1º andar. 
Presença. Todos os membros do Conselho de Administração. Mesa. Carlos Leal Villa - Presidente; Milena Melissa 
Gomes Saraiva - Secretária. Ordem do Dia. Deliberar sobre a outorga de aval para a Solví Essencis Ambiental S.A. 
(“Solví Essencis”), controlada da Companhia, no âmbito da contratação de fi ança bancária junto ao Banco ABC Brasil 
S.A. (“Banco ABC”) (“Operação”). Deliberações Aprovadas. A outorga de aval no âmbito da Operação. A 
contratação da fi ança bancária, tem por objetivo substituir a conta reserva vinculada ao Contrato de Cessão Fiduciária, 
que garante os Contratos de Financiamento da Solví Essencis fi rmados junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES. A Operação será contratada com as seguintes condições: Prazo: 24 meses; Valor: Até 
R$39.000.000,00; Aval: Solví Participações; Forma de pagamento: Trimestral/Postecipado; Comissão: 1,1% a.a. 
Os conselheiros autorizam a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato para formalizar o ora deliberado. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 10.05.2026. Conselheiros: Carlos Leal Villa, Albérico Machado Mascarenhas, 
Antônio Carlos Manssour Lacerda, Denise Pauli Pavarina, Fernando Lima Rocha Lohmann e Marcelo Moses de Oliveira 
Lyrio.  JUCESP nº 237.032/26-0 em 09.06.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Living Araraquara Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 11.365.704/0001-84 - NIRE 35223857300

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 2.404.366,00 para R$ 1.604.366,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Vivaz House Consultoria Imobiliária e Representações Ltda
CNPJ 09.604.974/0001-59 - NIRE 35222397062

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 9.122.424,00 para 
R$ 5.122.424,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

PRE 105 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
CNPJ 38.073.655/0001-62 - NIRE 35234485107

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 26.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 896.415,00 para 
R$ 496.415,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 056 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 30.643.071/0001-73 - NIRE 35235269955

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 3.528.012,00 para R$ 2.780.061,00, au-
torizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para 
os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 081 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 33.789.444/0001-07 - NIRE 35235541795

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 84.427.504,00 para R$ 79.831.211,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Cristal Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 13.003.483/0001-20 - NIRE 35.224.853.235

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 14.363.164,00 para 
R$ 13.383.386,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Loreto Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.579.191/0001-90 - NIRE 35227264982

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 05.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 43.520.915,00 para R$ 43.185.915,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Cyrela Pérola Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 13.003.487/0001-08 - NIRE 35224853405

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 08.06.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 28.302.175,00 para 
R$ 21.902.175,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste ex-
trato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 090 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 34.175.481/0001-98 - NIRE 35235573778

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 17.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 1.330.208,00 para 
R$ 330.208,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Colombo Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.579.169/0001-40 - NIRE 35227264966

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 38.143.605,00 para 
R$ 36.443.605,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Seller Consultoria Imobiliária e Representações Ltda.
CNPJ 60.745.163/0001-25 - NIRE 35212705317

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 82.850.907,00 para 
R$ 76.850.907,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 080 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 33.789.381/0001-99 - NIRE 35235541752

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 24.318.719,00 para R$ 18.172.790,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

CBR 093 Empreendimentos Imobiliários Ltda
CNPJ 35.743.825/0001-80 - NIRE 35235756082

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Car-
valho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o ca-
pital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 5.593.554,00 para 
R$ 93.554,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extra-
to, na forma da Lei, para os devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

IMPACTA S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF nº 61.194.494/0001-87 - NIRE 35.300.032.233

RESUMO DA ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA EM 25/03/2026
Em 25/03/2026, às 9h, na sede social da Companhia, em Cajamar/SP, realizou-se RCA com presença da totalidade dos 
membros do Conselho. Mesa: Paulo Eric Haegler (Presidente) e Pierre Charles Froelicher (Secretário). Deliberações: (i) 
aprovado o relatório da reunião anterior; (ii) analisados e recomendados à AGO o Balanço Patrimonial e as demonstra-
ções financeiras do exercício encerrado em 31/12/2025; (iii) aprovada a distribuição de gratificação/PPR a Diretores e 
Gerentes referente a 2025; (iv) aprovada a remuneração dos Diretores para 2026; (v) recomendada a retenção do saldo 
disponível de JCP de R$ 5.240.356,85 até reunião de outubro/2026; (vi) recomendado o crédito de JCP pelo máximo, 
substituindo os dividendos mínimos, se houver lucro no exercício; (vii) aprovada a contratação da Grant Thornton Brasil 
para auditoria das demonstrações financeiras de 31/12/2026; (viii) eleitos, com mandato até a próxima AGO, limitada a 
30/04/2027, Paulo Eric Haegler, CPF 089.017.998-04, para Diretor Presidente, e Jesus Roberto Colin Ramirez, passaporte 
G35200595, para Diretor Gerente; (ix) recomendada a postergação do pagamento dos juros dos contratos de mútuo até 
30/04/2027. Encerramento com aprovação e assinatura da ata pelos presentes. A íntegra deste documento está dispo-
nível na versão digital do jornal. JUCESP nº 222.291/26-6 em 29/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT BRASIL S.A.
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ nº 62.258.884/0001-36 - NIRE 35.300.023.242
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 16 de março de 2026, às 14h00, na sede social da 
INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, CEP 04578-000. A ata desta 
reunião foi assinada eletronicamente por meio da plataforma digital Docusign. 2. PRESENÇA: Presente 
a maioria dos membros do Conselho de Administração, tendo sido convocados conforme Regimento 
Interno do Conselho de Administração. Presentes ainda os diretores da Companhia e membros da 
Auditoria Externa. 3. MESA: Sr. Luiz Augusto Klecz, Presidente e Sra. Laura Prates de Almeida, Secretária. 
4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a aprovação das contas e do relatório da administração, bem 
como do relatório e parecer dos auditores independentes contratados pela Companhia e das 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, a serem 
submetidos à Assembleia Geral; (ii) a aprovação da proposta de destinação do resultado do exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2025, a ser submetida à Assembleia Geral; (iii) a aprovação da 
proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o exercício de 2026, a ser 
submetida à Assembleia Geral; (iv) a aprovação da proposta para a eleição dos membros do Conselho 
de Administração, a ser submetida à Assembleia Geral; (v) a aprovação da convocação e proposta de 
realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia; (vi) a aprovação da eleição dos membros da 
Diretoria; (vii) a aprovação da eleição dos membros do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance 
(“CAERC”); (viii) a autorização para que a administração da Companhia adote todas as providências 
necessárias para a implementação das deliberações ora aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração presentes, por unanimidade de votos, e sem ressalvas, decidiu: 
5.1. Após a leitura da ordem do dia, foi deliberado que a ata desta reunião seria lavrada na forma de 
sumário, facultado o direito de apresentação de manifestações que ficarão arquivadas na sede da 
Companhia, e aprovada a sua publicação com a omissão das assinaturas dos Conselheiros. 5.2. Aprovar 
as contas e o relatório da administração, o relatório e parecer dos auditores independentes contratados 
pela Companhia, bem como as demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025, conforme arquivados na sede da Companhia, que serão objeto de deliberação 
dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral. 5.3. Aprovar a proposta de destinação de 
resultado do referido exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, conforme arquivado na 
sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em 
Assembleia Geral. 5.4. Aprovar a proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores 
para o exercício de 2026, conforme arquivado na sede da Companhia, que será objeto de deliberação 
dos acionistas da Companhia reunidos em Assembleia Geral. 5.5. Aprovar a proposta para eleição dos 
membros do Conselho de Administração, conforme arquivado na sede da Companhia, que será objeto 
de deliberação dos acionistas da Companhia em sede Assembleia Geral. 5.6. Aprovar a proposta de 
realização da Assembleia Geral Ordinária da Companhia, em 16 de abril de 2026, conforme arquivado 
na sede da Companhia, que será objeto de deliberação dos acionistas da Companhia reunidos em 
Assembleia Geral. 5.7. Aprovar a convocação de Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 16 de 
abril de 2026, na sede da Companhia, a fim de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a aprovação das 
contas e do relatório da administração, do relatório e parecer dos auditores independentes contratados 
pela Companhia, bem como das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (ii) a aprovação da destinação dos resultados do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025; (iii) a eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; e 
(iv) a aprovação da proposta quanto à verba global da remuneração dos administradores para o exercício 
de 2026; 5.8. Aprovar, nos termos dos artigos 13, (b) e 14, parágrafo 2º, ambos do Estatuto Social da 
Companhia, a reeleição dos seguintes membros da Diretoria da Companhia, com gestão por 01 (um) 
ano, estendendo-se até a realização da Reunião deste Conselho de Administração imediatamente 
subsequente à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 2026, a se realizar 
em 2027, ou até a investidura de novos eleitos: (a) Diretor-Presidente: Sérgio Damian Faifman, 
argentino, divorciado, contador, portador da DNI nº 23.768.468 e CUIT nº 20-23768468-1; (b) Diretor 
Financeiro e de Relações com Investidores: Armando Sérgio Antunes da Silva, brasileiro, casado, 
economista, inscrito no CPF sob o nº 073.141.588-43, portador da cédula de identidade 
RG nº 18.445.851-1 SSP/SP; (c) Diretor: Luiz Augusto Klecz, brasileiro, casado, advogado, inscrito no 
CPF sob o nº 166.070.708-09 e portador da cédula de identidade RG nº 13.839.119-1 SSP/SP; todos com 
endereço comercial na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os membros ora eleitos foram investidos nesta data nos 
seus respectivos cargos mediante assinatura dos termos de posse e declarações de desimpedimento, 
constantes no Anexo I à esta ata, prevendo sujeição à clausula compromissória prevista no Estatuto 
Social, de acordo com o Regulamento do Novo Mercado e devidamente arquivados na sede da 
Companhia, observada a prestação das declarações previstas em lei. 5.9. Aprovar, nos termos do artigo 
23, §2º, do Estatuto Social da Companhia, a eleição dos membros do Comitê de Auditoria, Ética, 
Riscos e Compliance, para um mandato de 1 (um) ano, ou até a reunião do Conselho de Administração 
imediatamente subsequente à Assembleia Geral Ordinária que aprovar as contas do exercício social de 
2026, a ser realizada em 2027, permitida a reeleição: (a) Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, 
casado, advogado, portador da Carteira de Identidade RG nº 28.824.680 SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 307.667.278-90, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de Coordenador 
e Membro do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance, conforme Termo de Posse arquivado 
na sede da Companhia. (b) Paulo Sergio de Oliveira Diniz, brasileiro, casado, engenheiro de produção, 
portador da Carteira de Identidade RG nº 5.659.257-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 022.965.258-14, 
com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 
12.495, 18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de Membro do Comitê de 
Auditoria, Ética, Riscos e Compliance, conforme Termo de Posse arquivado na sede da Companhia. 
(c) Marco Antonio Zangari, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 
21.768.106-2 e inscrito no CPF/MF sob o nº 165.772.818-82, com endereço comercial na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas 12.495, 18º andar, Brooklin Paulista,  
CEP 04578-000, para o cargo de Membro do Comitê de Auditoria, Ética, Riscos e Compliance, 
conforme Termo de Posse arquivado na sede da Companhia. 5.10. Aprovar e ratificar que a administração 
da Companhia, por si ou por procuradores devidamente nomeados, pratique todos os atos, adote todas 
e quaisquer medidas e firme todos os documentos necessários à realização, formalização e efetivação das 
deliberações acima. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual se 
lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. Mesa: Sr. Luiz Augusto Klecz, Presidente, e Sra. 
Laura Prates de Almeida, Secretária. Conselheiros presentes: Paulo Sérgio de Oliveira Diniz, Marco 
Antonio Zangari e Sérgio Damian Faifman. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.  
São Paulo, 16 de março de 2026. Autenticação da Mesa: Laura Prates Almeida - Secretária da mesa. 
JUCESP nº 101.640/26-2 em 30/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Mais Films Holding S.A.
CNPJ nº 27.402.021/0001-90 - NIRE 35300502744

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 28/04/2026
Realizada em 28/04/2026, às 9h, em sua sede social. Presença: presentes os acionistas representando a totalidade 
do capital social. Mesa: Presidente: Lirio Albino Parisotto; Secretária: Daniele Amaro Medeiros da Fonseca. 
Deliberações: aprovaram: (i) alterar o endereço da sede Companhia para “Av. Tamboré, 25, 3º andar, 
sala MaisFilms, Alphaville, na Cidade de Barueri/SP”. (ii) alteração do artigo 2º do Estatuto Social para refletir 
a alteração do endereço. Consolidar o estatuto social. São Paulo, 28/04/2026. Mesa: Lírio Albino Parisotto - 
Presidente; Daniele Amaro Medeiros da Fonseca - Secretária. JUCESP - 222.587/26-0 em 29/05/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

2 - DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
(em milhares de R$)

Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
Conta 2025 2024
Receita Operacional Líquida 546.243 434.125
(Prejuízo) Operacional Antes 
  do IR (deduções) (208.221) (296.084) 
(Prejuízo) Líquido do Exercício (208.221) (296.084)
3 - PARECER DOS AUDITORES INDEPENDENTES:
Conforme previsto no §6º do art. 289 da Lei nº 6.404/76, 
o parecer dos auditores independentes está transcrito 
integralmente no site do jornal mencionado abaixo, 
junto com as demonstrações contábeis completas.

NORCOAST LOGÍSTICA S.A.
CNPJ 49.009.424/0001-06 - NIRE 35.30060750-3

Sede: Av. Nações Unidas nº 14.401 - Edifício Parque da Cidade - Torre B3 (Jatobá) - 4º Andar,
Conjunto 43 - CEP 04794-000 – São Paulo – Capital.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Nos termos do art. 294, inciso I da Lei nº 6.404/76, publicamos a seguir o Balanço Patrimonial e a Demonstração 
do Resultado do Exercício, em forma resumida, acompanhados da indicação do local onde os documentos 
completos estão disponíveis.

1 - BALANÇO PATRIMONIAL (em milhares R$)
 Encerrado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(comparativo)
Ativo 2025 2024
Ativo Circulante 172.958 233.352
Ativo Não Circulante 715.138 149.752
Total do Ativo 888.095 383.104
Passivo e Patrimônio Líquido 2025 2024
Passivo Circulante 236.079 194.730
Passivo Não Circulante 578.595 96.732
Patrimônio Líquido 73.421 91.642
Total do Passivo e PL 888.095 383.104

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da Norcoast Logística S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Norcoast Logística S.A. (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Norcoast Logística S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração 
pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.  Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a Administração a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. 

Fortaleza, 18 de março de 2026
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/0-8 “F” CE

Matheus Mezer Maia - Contador - CRC nº 1 CE 027557/O-4

DIRETORIA CONTADORA: Daniele dos Santos Correia – CRC nº 1 SP 321613/O-5

Polo Films Importação, Exportação e Distribuição 
de Embalagens Plásticas Ltda.

CNPJ/MF 32.136.090/0001-39 - NIRE 35235402434
Extrato da 7ª Alteração e Consolidação do Contrato Social

Pelo presente instrumento particular de alteração de contrato social, as partes abaixo qualificadas: I. Polo Films 
Indústria e Comércio S.A., CNPJ 26.051.817/0001-82 e, neste ato representada por seus diretores, Claudio da 
Rocha Filho, RG XX.261.XXX-3 SSP/SP, CPF XXX.538.XXX-43; e José Lemos de Carvalho Junior, RG XX.280.XXX-5 
SSP-SP, CPF XXX.925.XXX-13 (“Polo Films”); e II. Mais Films Holding S.A., CNPJ 27.402.021/0001-90, neste ato 
representada por seu diretor, Reinaldo José Kröger, RG X.044.XXX-1 SSP-SP, CPF XXX.386.XXX-15 (“Mais Films”, 
e, em conjunto com a Polo Films, “Sócias”); sócias representando a totalidade do capital social da Polo Films 
Importação, Exportação e Distribuição de Embalagens Plásticas Ltda., CNPJ 32.136.090/0001-39 (“Sociedade”), 
resolvem alterar o contrato social da Sociedade de acordo com os seguintes termos e condições: 1. Alteração 
de Endereços e Encerramento de Filiais: 1.1. Resolvem aprovar a alteração do endereço da matriz e filial 2 da 
Sociedade: Matriz: de “Av. Presidente Juscelino Kubitschek, 360, 11º andar, Sala Polo II, Vila Nova Conceição, 
SP/SP” para “Av. Tamboré, 25, 3º andar, sala Polo II, Alphaville, na Barueri/SP”; Filial 2 (CNPJ 32.136.090/0003-09) 
“Cidade de Nova Santa Rita/RS, na Rua da Pedreira, 1879, sala 07, Bairro Santa Rita”, para “BR 386, km 423, 
Via 1, 280, Sala 01, Vendinha, Montenegro/RS”. 1.2. As Sócias aprovam o encerramento das filiais 1 e 3 da 
Sociedade: Filial 1: Cidade de Itapevi/SP, na Rua Nova São Paulo, 318, Anexo área 07, Bairro Itaqui, 
CNPJ 32.136.090/0002-10, e; Filial 3: Cidade de Itajaí/SC, na BR-101, km 115, 2.950, Bairro Salseiros, 
CNPJ 32.136.090/0004-81. 1.3. Para refletir as alterações a cima fica alterada a Cláusula 2ª do Contrato Social. 
2. Alteração Cláusula do Contrato Social: 2.1. Alterar a Cláusula Nona do Contrato Social para excluir a vedação 
de substabelecimento e alterar o limite do prazo de vigência de procurações para até 2 anos. 3. Consolidação 
do Contrato Social. Aprovada a alteração, reforma integral e consolidação do Contrato Social da Sociedade. 
JUCESP - 1.298.032/26-0 em 20/05/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Living Abaeté Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 10.970.498/0001-79 - NIRE 35223427500

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de 
Carvalho Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o 
capital social, por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 897.915,00 para 
R$ 430.915,00, autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste 
extrato, na forma da Lei, para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.

Living Loreto Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 17.579.191/0001-90 - NIRE 35227264982

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 18.05.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretária: Sigrid Amantino Barcelos. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, 
por revelar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 43.520.915,00 para R$ 39.185.915,00, 
autorizar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, 
para os devidos fi ns. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.
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Polo Films Indústria e Comércio S.A.
CNPJ/MF 26.051.817/0001-82 - NIRE 35300494776

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 28/04/2026 
Realizada em 28/04/2026, às 10h, em sua sede social. Presença: acionistas representando a totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Lirio Albino Parisotto, Secretária: Daniele Amaro Medeiros da Fonseca. 
Deliberações: aprovaram: (i) alterar o endereço da sede Companhia para “Av. Tamboré, 25, 3º andar, sala 
Polo I, Alphaville, na Cidade de Barueri/SP”. (ii) reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
alterando: a) artigo 2º, para refletir a mudança do endereço deliberada no item (i) supra; b) artigo 5º, 
considerando que as ações da Companhia deixaram de ser escriturais, o referido item passa a contemplar que 
as ações são ordinárias nominativas, sem valor nominal; c) “caput” dos artigos 12 e 17, prazo do mandato dos 
administradores, Conselheiros e Diretores, passe de um ano para 3 anos; d) §2º do artigo 19, para constar que 
a validade das procurações passe de até um ano para até 2 anos; d) Capítulo XI, excluir a Arbitragem como 
forma de solução de controvérsias, passando para Foro Geral. Em razão das deliberações supramencionadas, 
os Acionistas também autorizaram a consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de contemplar as 
alterações realizadas após a última consolidação realizada em 30/05/2025. (iii) reeleger, para um mandato de 
3 anos, a partir de 30/05/2026, os seguintes membros do Conselho de Administração da Companhia: a) Lirio 
Albino Parisotto, RG XX.661.XXX-2 SSP-SP, CPF XXX.653.XXX-87, para o cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia; b) Daniele Amaro Medeiros da Fonseca, RG XX.891.XXX-5 SSP-SP, 
CPF XXX.021.XXX-81, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; e c) Igor Pellis 
Vegele, RG XX.206.XXX-8 SSP-SP, CPF XXX.837.XXX-05, para o cargo de membro do Conselho de Administração 
da Companhia. São Paulo, 28/04/2026. Mesa: Lirio Albino Parisotto - Presidente; Daniele Amaro Medeiros da 
Fonseca - Secretária. JUCESP - 224.727/26-6 em 02/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

CONSTRUCAP - CCPS 
Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ/MF nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os senhores acionistas da CONSTRUCAP - CCPS Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 18 de junho de 2026, às 16h30 em primeira convocação e às 
16h45 em segunda convocação, para deliberar sobre a eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, na forma do disposto no Artigo 10 do Estatuto Social. A Assembleia ocorrerá exclusivamente por meio de
plataforma de videoconferência, que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota,
conforme autorizado pela Lei nº 6.404/76, art. 124, § 2º-A, a qual será considerada como realizada, para todos os
efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501,
32º andar, São Paulo/SP. Instruções Gerais: a) Para participação na Assembleia, os representantes legais ou procuradores 
dos acionistas deverão observar o disposto no artigo 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia,
preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos
societários pertinentes que comprovem a representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o 
instrumento de mandato realizado há menos de 1 (um) ano, mediante envio de e-mail ao endereço
secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo
exclusivamente digital, divulgará aos acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de
acesso ao sistema eletrônico com antecedência de 1 (um) dia da data de realização da Assembleia. A participação na
Assembleia e o exercício do direito de voto nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados 
por meio do sistema eletrônico, o qual assegurará: (i) a segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia;
(ii) o registro da presença dos acionistas e dos respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação à
distância do acionista durante toda a Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista,
bem como o seu respectivo registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a
Assembleia; (vi) a possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da 
assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e pessoas cuja 
participação seja obrigatória.

São Paulo/SP, 09 de junho de 2026
Maria Lucia Ribeiro Capobianco Porto
Presidente do Conselho de Administração

COOPERATIVA PAULISTA DE TRABALHO DOS PROFISSIONAIS DE DANÇA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

José Maria Carvalho Ferreira no uso de suas atribuições conforme o artigo 20 do Estatuto Social da Cooperativa 
Paulista de Trabalhos dos Profi ssionais de Dança – CPD, convoca os 170 (cento e setenta) cooperados ativos da 
supracitada cooperativa, para comparecem à ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, que será realizada de forma híbrida 
no Espaco Viver - Rua Conselheiro Brotero 182- Barra Funda (Metrô Marechal) e virtualmente pelo aplicativo 
Google Meet: (https://meet.google.com/dck-mbdp-wcr ) no dia 15 de junho de 2026, em 1ª convocação às 19h, com 
2/3 (dois terços) dos seus cooperados ativos; em 2ª convocação às 19h15, com metade mais um dos seus 
cooperados, ou em 3ª convocação às 19h30 com o mínimo de 33 (trinta e três) cooperados que corresponde a 20% 
de total de sócios. Serão deliberados os assuntos da Assembleia Geral Ordinária, na seguinte ordem do dia: 
a) Prestação de contas do órgão da Administração, compreendendo Balanço Geral do exercício de 2025; destinação 
de Sobras e Perdas do período; b) Parecer do Conselho Fiscal e do Relatório da Diretoria, documentos estes que 
estarão à disposição dos cooperados, em sua sede social; c) Apresentação de relatório físico de atividades 
desenvolvidas pela Diretoria no ano de 2025/2026; d) Eleição dos membros do Conselho Fiscal; e) Assuntos gerais. 

São Paulo/SP, 10 de junho de 2025. José Maria Carvalho Ferreira - Presidente

TRIA COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A.
CNPJ/MF nº 46.494.301/0001-10 - NIRE 35.3.00634381

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 19 de março de 2026
Data, Horário e Local: aos 19.03.2026, às 10h, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em 
razão da presença das Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Marcelo Augusto Spinardi, como 
Presidente da Mesa e Heloy Anjos Telles Rudge, secretário designado.Deliberações: As Acionistas apreciaram e decidiram, no uso de suas 
competências estatutárias, sem quaisquer ressalvas ou restrições: 5.1. Pela aprovação do Protocolo, que passa a integrar esta ata para 
todos os fins e efeitos legais como Anexo I; 5.2. Pela aprovação e ratificação da contratação e nomeação da Avaliadora, que avaliou o 
patrimônio líquido da Incorporada a ser vertido para a Companhia; 5.3. Pela aprovação do Laudo de Avaliação Contábil, que integra a 
presente ata para todos os fins e efeitos legais como Anexo II, o qual avaliou o patrimônio líquido contábil da Incorporada em  
R$ 148.141.513,00, sendo que R$ 115.178.781,00 correspondem ao valor contábil do investimento detido pela Incorporada na própria 
Companhia, o qual será eliminado em decorrência da Incorporação. Em razão disso, o acervo líquido efetivamente vertido ao patrimônio 
da Companhia em decorrência da incorporação corresponde ao montante de R$ 32.962.732,00 (“Acervo Líquido”); 5.4. Pela aprovação da 
incorporação da Incorporada pela Companhia, nos termos do Protocolo de Incorporação e do Laudo de Avaliação, bem como determinar o 
seguinte em decorrência da Incorporação: 5.4.1. Considerando que a única sócia da Incorporada aprovou, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, a Incorporação, conforme 8ª Alteração do Contrato Social da Incorporada, realizada nesta data, fica a Incorporada extinta, com 
a versão de todos os seus bens, direitos e obrigações à Companhia, que sucede a Incorporada, a título universal e para todos os fins de 
direito, sem qualquer solução de continuidade, nos termos e condições do Protocolo e do Laudo de Avaliação; 5.4.2. Em virtude da 
Incorporação e extinção da Incorporada, as atuais 36.667.401 ações ordinárias de emissão da Companhia, anteriormente detidas pela 
Incorporada, são neste ato transferidas por sucessão universal ao Patria Investments Latam S.A., sociedade devidamente constituída e 
existente de acordo com as leis do Uruguai, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 40.489.216/0001-87, com sede em Calle Cesar Cortinas, 2037, 
na Cidade de Montevideo, Uruguai, na qualidade de único sócio da Incorporada; e 5.4.3. Em decorrência da Incorporação, o Acervo Líquido 
será destinado à conta de reserva de capital da Companhia, não implicando aumento de seu capital social nem a emissão de novas ações, 
permanecendo inalterada a composição acionária da Companhia. 5.5. Autorizar os diretores da Companhia a praticarem todos os atos 
necessários para fins de implementar a Incorporação, inclusive registros, averbações, publicações e transferências. Encerramento e 
Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da presente Assembleia e determinou 
que fosse lavrada a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, e assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. As acionistas 
autorizaram a lavratura em forma de sumário, nos termos do §1º do Artigo 130 da Lei das S.A. Mesa: Marcelo Augusto Spinardi – 
Presidente da Mesa, Heloy Anjos Telles Rudge – Secretário. Acionistas presentes: Patria Investments Latam S.A., Daniel Queiroga Duarte 
de Lima, Heloy Anjos Telles Rudge, Rodrigo Pelizzon, Thiago Natacci da Rocha. A presente ata é cópia fiel da via original, lavrada em livro 
próprio. São Paulo/SP, 19.03.2026. JUCESP nº 170.334/26-0 em 02/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Governo registra Pix como
marca de alto renome no INPI

O governo federal registrou
o Pix, sistema de pagamento ins-
tantâneos criado pelo Banco
Central, como marca de alto re-
nome no Instituto Nacional da
Propriedade Industrial (INPI).

A medida foi anunciada na
quarta-feira (10) pelo ministro do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (MDIC), Már-
cio Elias Rosa, durante a reunião
do Conselho de Desenvolvimen-
to Econômico Social Sustentável,
o Conselhão.

“Na forma da Lei da Propri-
edade Industrial, é a maior pro-
teção que se pode conferir a
uma marca e ao seu símbolo”,
disse o ministro.

 As marcas de alto renome
são aquelas conhecidas pela po-
pulação por terem reputação,
prestígio e confiança. Com isso,
recebem proteção especial esta-
belecida pela Lei da Propriedade
Industrial (Lei nº 9.279/1996).

Com esse reconhecimento, a

marca fica protegida em todos os
ramos econômicos, "independen-
temente da classe de produtos ou
serviços para a qual foi original-
mente registrada".

De acordo com o ministério,
a publicação com o reconheci-
mento ocorrerá na próxima (16),
na Revista da Propriedade Indus-
trial (RPI), veículo oficial que di-
vulga as decisões do INPI.

O sistema brasileiro tem sido
alvo de ataques do governo do
presidente dos Estados Unidos,
Donald Trump.

No início do mês, um relató-
rio do escritório do Representan-
te Comercial dos Estados Unidos
(USTR) acusou o Pix brasileiro de
prejudicar “injustamente” as em-
presas estadunidenses que pres-
tam serviços de pagamento ele-
trônico. Entre as empresas pre-
judicadas estariam a Master-
Card, Visa e o Whatsapp Pay.
O relatório sugere, entre outras
ações, a taxação de 25% sobre

produtos brasileiros por "práti-
cas desleais".

O anúncio dos EUA provo-
cou uma reação do governo
brasileiro.

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse que o sistema é do
Brasil e por ser gratuito, rápido e
estar movimentando mais recur-
sos em comparação às tradicio-
nais bandeiras de cartão de crédi-
to "assusta" os norte-americanos.

“A preocupação dos america-
nos é que o Pix pode abalar mui-
to as empresas do cartão de cré-
dito deles que estão aqui no Bra-
sil. Acham que o Pix vai acabar
com isso; e o Pix vai acabar mes-
mo, porque o Pix é de graça e é
público e ninguém paga nada. É
só clicar o Pix e tá resolvido o
nosso problema”, afirmou em
evento em Goiás, no dia 2 de ju-
nho. (Agência Brasil)

Exército mantém patrulha de fronteiras
mesmo com bloqueio do orçamento

O Exército brasileiro mantém
as atividades de caráter perma-
nente nas fronteiras do Brasil
mesmo com o contingenciamen-
to de R$ 4,3 bilhões do orçamen-
to do Ministério da Defesa (MD)
anunciado pelo Executivo no fi-
nal de maio. Além das atividades
permanentes, a Força mantém as
ações adicionais de combate ao
crime já iniciadas.

Por outro lado, o bloqueio
está levando a Força a reavaliar
as ações extras de intensificação
do combate a crimes na região
que, apesar de inicialmente pla-
nejadas, ainda não foram inicia-
das. Essas ações adicionais são
diferentes do patrulhamento con-
tínuo realizado o ano todo. Po-
rém, o levantamento das medidas
planejadas que podem precisar
de ajustes ainda não foi finaliza-

do pelo comando do Exército.
As atividades permanentes

do Exército nas fronteiras, conhe-
cido como Operação Escudo, in-
cluem vigilância e fiscalização
contínuas, patrulhamento fluvial
e reconhecimentos de fronteira
com objetivo de reafirmar a pre-
sença do Estado brasileiro na fai-
xa de fronteira.

A Operação Escudo atua con-
tra crimes ambientais e ilícitos
transfronteiriços, como narcotrá-
fico e tráfico de armas e de muni-
ções. O Estado brasileiro ainda
conta com ações da Polícia Fe-
deral (PF) no combate ao crime
na faixa de fronteira, com auxílio
das polícias civis e militares de
cada estado.

Arcabouço fiscal
No final de maio, o governo

anunciou o contingenciamento
adicional de R$ 22,1 bilhões do
orçamento, chegando a 23,7 bi-
lhões o total de recursos blo-
queados em 2026. Esses valo-
res podem ser ainda desbloque-
ados até o final do ano.

O contingenciamento é uma
exigência do limite de gastos do
arcabouço fiscal, lei aprovada
pelo Parlamento, em 2023, em
substituição ao antigo teto de
gastos do governo de Michel
Temer, que tinha regras mais res-
tritivas para gastos públicos.

O limite de gastos da União
é justificado como parte do es-
forço para controlar a dívida pú-
blica. Porém, o fator que mais
contribui para o aumento da dí-
vida são os altos juros pratica-
dos pelo Banco Central (BC).

Enquanto gastos com saú-

de, educação, segurança e de-
fesa são obrigados a cumprir os
limites do Arcabouço Fiscal, os
gastos financeiros com a dívi-
da e os juros não sofrem qual-
quer restrição orçamentária.

Segundo os Ministérios da
Fazenda e do Planejamento,
esse bloqueio foi necessário
porque o governo terá de abrir
crédito para acomodar o cresci-
mento de gastos obrigatórios,
como Benefício de Prestação
Continuada (BPC), com cresci-
mento de R$ 14,1 bilhões; e be-
nefícios previdenciários (+R$11,5
bilhões).

Em contrapartida, a equipe
econômica reduziu a previsão
dos gastos com o funcionalismo
público. Despesas com pessoal
e encargos sociais: –R$ 3,8 bi-
lhões. (Agência Brasil)

O Fundo Único de Previ-
dência Social do Estado do Rio
de Janeiro (Rioprevidência) di-
vulgou na terça-feira (9) uma me-
dida que destina recursos exce-
dentes do fundo que custeia
suas despesas para o pagamen-
to de benefícios previdenciários.
A autarquia também anunciou
que adotá critérios mais conser-
vadores em investimentos.

O órgão é responsável por
administrar e garantir o paga-
mento das aposentadorias e
pensões dos servidores públi-
cos estaduais do Rio de Janeiro
e foi recentemente citado no
Caso Master pela suspeita de
compra irregular de bilhões em
letras de crédito.

Segundo o Rioprevidência,
com a nova regra, ao final de
cada mês, os valores do Fundo
Administrativo que superarem
150% das despesas da autarquia
nos 12 meses anteriores serão
revertidos para o pagamento de
aposentadorias e pensões.

A medida foi aprovada pela
diretoria executiva do instituto
no último dia 2 e a expectativa é
que cerca de R$ 100 milhões te-
rão essa nova destinação até o
fim deste ano. A regra será sub-
metida ao Conselho de Adminis-
tração do Rioprevidência, que
tem sessão ordinária agendada
para o final do mês de junho.

O diretor-presidente, Felipe
Derbli, afirma que, além de re-
forçar o pagamento dos benefí-
cios, a medida funcionará como
um mecanismo de limitação das
despesas para o futuro.

Rioprevidência anuncia
reversão de recursos de
custeio para benefícios

A diretoria executiva tam-
bém decidiu que os investimen-
tos do Fundo Administrativo
seguirão critérios mais conser-
vadores, de curto prazo e de
maior liquidez. O objetivo da au-
tarquia é ter maior segurança na
aplicação dos recursos do fun-
do, impedindo investimentos de
maior risco.

“Não há sentido em subme-
ter os recursos do custeio ad-
ministrativo do Rioprevidência
a investimentos de longo pra-
zo, naturalmente mais arrisca-
dos”, afirmou Felipe Derbli.

Aplicações no Master
No dia 26 de maio, a Polícia

Federal realizou a oitava fase da
Operação Compliance Zero, com
a finalidade de investigar o envol-
vimento do ex-governador Cláu-
dio Castro na aplicação irregular
de cerca de R$ 3 bilhões do fundo
de previdência dos servidores flu-
minenses em Letras de Crédito e
fundos do Banco Master.

De acordo com relatório
parcial da PF, entre outubro de
2023 e julho de 2024, a Riopre-
vidência realizou aportes de R$
970 milhões em Letras Financei-
ras do Banco Master. As infor-
mações foram recebidas pelo
ministro do STF André Men-
donça, relator do Caso Master.

Posteriormente, de dezem-
bro de 2024 a outubro de 2025,
diante de entraves regulatórios,
foram realizados novos aportes
em fundos estruturados pelo
mesmo grupo, na ordem de R$
2,01 bilhões. (Agência Brasil)

O governo do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
pediu ao ministro Flávio Dino,
do STF (Supremo Tribunal Fe-
deral), que reconsidere a deci-
são que permitiu que verbas ar-
recadadas pelo Banco Central,
CVM (Comissão de Valores
Mobiliários) e Coaf (Conselho
de Controle de Atividades Fi-
nanceiras) fiquem com os pró-
prios órgãos.

A manifestação consta em
recurso protocolado na noite da
terça-feira (9/6), obtido pela re-
portagem. De acordo com a área
jurídica do governo, “eventual
imposição judicial de modelos
específicos de estruturação ad-
ministrativa, organizacional, de
financiamento e de disponibili-
zação integral de receitas pró-
prias” dos três órgãos “interfe-
re diretamente em escolhas alo-
cativas constitucionalmente re-
servadas aos Poderes Executi-
vo e Legislativo”.

Inicialmente, o ministro Flá-
vio Dino, que é relator de uma
ação que debate o destino da
taxa de fiscalização da CVM,
havia decidido que todo o mon-
tante arrecadado pelo órgão
que regula o mercado de capi-
tais brasileiro deve ficar para
uso próprio. Hoje, essa receita
é transferida à União, que ela-
bora o orçamento dos órgãos
anualmente.

Na decisão do início de
maio, o ministro falou em um
“quadro inequívoco de atrofia
institucional e asfixia orçamen-
tária” da CVM, usando como
exemplo o escândalo do Banco
Master, ao argumentar que a
fraude financeira teria sido fa-
vorecida pela falta de estrutura
dos órgãos reguladores. Um
primeiro recurso já havia sido
apresentado pelo governo, mas
ainda não houve análise.

Governo tenta impedir que verba
arrecadada por CVM, BC e

Coaf fique com os próprios órgãos
Posteriormente, no fim de

maio, ele assinou uma nova de-
cisão, afirmando que havia ur-
gência na reestruturação dos
órgãos de controle do mercado
financeiro e de capitais, citan-
do BC e Coaf e “outros”, o que
preocupou o governo.

“Não se trata apenas de re-
ferência ao Banco Central ou ao
Coaf. O que causa perplexida-
de é a naturalidade com que o
despacho agravado cogita pro-
jetar para outros órgãos da ad-
ministração pública federal a
mesma lógica estrutural desen-
volvida nestes autos, embora
reconheça expressamente que
tais entidades sequer integram
a relação processual”, escreveu
a AGU no recurso.

O governo também pede, na
ação, que a CVM fique impedi-
da de fazer manifestações pró-
prias no processo. A autarquia
chegou a enviar ao Supremo
um plano de reestruturação
com base na decisão inicial de
Dino, contrariando o entendi-
mento do governo.

O movimento irritou o mi-
nistro da Fazenda, Dario Duri-
gan, que disse em entrevista ao
jornal Valor Econômico que es-
tava “desautorizando” qual-
quer manifestação da autar-
quia, que é vinculada à equipe
econômica.

O Executivo defende que
tem tomado medidas para rees-
truturar a CVM, bem como que
a decisão de Flávio Dino é uma
interferência em atribuições que
cabem ao Poder Executivo e ao
Legislativo na elaboração do
Orçamento da União.

Hoje, a CVM é presidida por
Otto Lobo, após ter sido apro-
vado pelo Senado em maio. Na
última semana, ele se reuniu
com Dario Durigan em Brasília.
(Folhapress)

Receita de royalties do petróleo
dispara com guerra e bate recorde

 de R$ 8 bilhões em maio
A arrecadação com royalties

sobre a produção de petróleo
disparou após o início da guerra
no Irã e atingiu recorde em maio,
com mais de R$ 8 bilhões. A re-
ceita extra beneficia o governo
federal e deve ajudar o Rio de
Janeiro a fechar o ano com défi-
cit bem inferior ao previsto.

Segundo dados da ANP
(Agência Nacional do Petróleo,
Gás e Biocombustíveis), a arre-
cadação com os royalties de maio
somou R$ 8,2 bilhões. É um au-
mento de 68% em relação ao mês
anterior, quando os efeitos da
guerra ainda não eram sentidos
nessa receita.

Os royalties são pagos dois
meses após a produção efetiva do
petróleo e do gás natural. Isto é, o
pagamento de maio corresponde
à produção de março, quando a
cotação internacional do petróleo
já operava acima dos US$ 100 por
barril, influenciando o preço do
petróleo produzido no país.

Segundo a ANP, por exemplo,
o preço do petróleo de Búzios, o
campo que mais paga royalties
no país, subiu de R$ 2.181 por
metro cúbico para R$ 3.204 por
metro cúbico entre fevereiro e
março. É uma alta de 47%.

Apenas em maio, esse cam-
po garantiu aos cofres públicos
quase R$ 2 bilhões. Nele, a Pe-
trobras produziu, em média, 886
mil barris de petróleo por dia, o
equivalente a um quinto da pro-
dução nacional.

A União, maior beneficiária,
ficou com R$ 2,5 bilhões em
royalties em maio. Os recursos
são divididos entre investimen-
tos em educação e saúde, o co-
mando da Marinha, o Ministério
de Ciência e Tecnologia e fundos
especiais para gerir os recursos
do petróleo.

A receita com royalties é im-
portante especialmente para o
estado do Rio de Janeiro, benefi-
ciado pelos campos gigantes do
pré-sal. Em maio, os cofres esta-
duais receberam R$ 1,8 bilhão
dessa rubrica, segundo os dados
da ANP.

A perspectiva é que os valo-
res permaneçam altos, já que as
cotações internacionais se-
guem em alta e a produção na-
cional vem batendo sucessivos
recordes. Além disso, as petro-
leiras pagam outra compensa-
ção chamada participação es-
pecial, calculada a cada trimes-
tre, que também crescerá com o

petróleo mais caro.
"O governador interino, Ri-

cardo Couto deve estar rindo de
orelha a orelha", diz o ex-diretor-
geral da ANP David Zylberszta-
jn. "Ele já vem cortando despe-
sas e vai entrar receita extraordi-
nária muito boa".

De fato, o governo estadual
finaliza os cálculos de uma nova
projeção de déficit, menor do que
os R$ 19 bilhões previstos no iní-
cio do ano. Segundo o secretário
de Fazenda, Guilherme Mercês, a
meta é, com medidas adicionais,
"entregar o estado no azul" para
o próximo governo.

As medidas passam pelo re-
forço no combate à sonegação
de impostos. "Já estamos traba-
lhando e vamos intensificar as
ações para aumento da arrecada-
ção de ICMS sem aumento de
impostos. Não ficaremos depen-
dentes de royalties", diz Mercês.

Municípios fluminenses em
frente ao pré-sal também fica-
ram com parcelas relevantes.
Maricá, na região metropolita-
na, por exemplo, arrecadou R$
361 milhões no mês. Sua vizi-
nha Saquarema, o segundo mai-
or arrecadador do país, ficou com
R$ 303 milhões.

Somados, o governo estadu-
al e os municípios do Rio ficaram
com quase a metade dos royalti-
es arrecadados no mês. A eleva-
da concentração dos recursos é
tema de embate entre o estado e
outras unidades da federação.

No início do mês, o STF (Su-
premo Tribunal Federal) retomou
após 13 anos julgamento de ação
movida por estados produtores
contra lei que redistribuiu os re-
cursos, transferindo parte da ren-
da a estados não beneficiados. O
debate foi suspenso por pedido
de vista do ministro Flávio Dino.

Os não beneficiados alegam
que o petróleo é um recurso de
todos os brasileiros e, portanto,
deve beneficiar a todos. Argu-
mentam ainda que a concentra-
ção de riqueza do petróleo impe-
diu o desenvolvimento industri-
al do Rio de Janeiro.

O Rio defende que os royalti-
es têm natureza compensatória e,
por isso, devem ser pagos a regi-
ões impactadas pela exploração
de petróleo. Sustenta ainda que
a Constituição encarou essa re-
ceita como uma compensação
pela cobrança do ICMS sobre o
petróleo no estado consumidor.
(Folhapress)


